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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 017/2016
PROCESSO nº 4.587/2015
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MAIOR OFERTA, através do aplicativo Licitações, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, visando à aquisição do objeto deste edital.

A presente licitação será regida pela Lei nº. 10.520/02, Decreto nº 5.450/05, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº. 123/06 e alterações subseqüentes e demais disposições legais aplicáveis, observadas as regras estabelecidas neste instrumento.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir das 8 horas do dia 08/07/2016.
b) Abertura das propostas: às 9 horas do dia 29/07/2016. 
c) Início da etapa de lances: às 9:30 horas do dia 29/07/2016.       
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência
Anexo II – Minuta do Termo de Cessão de Uso
Anexo II - Modelo de Declaração de que a empresa é ME ou EPP e não está enquadrada em qualquer dos impedimentos previstos no art. 3°, § 4°, da Lei Complementar 123/06
Anexo III – Modelo de Declaração de Optante pelo Simples Nacional (Resolução n° 1.234/12, da Receita Federal
Anexo IV - Declaração para fins da Resolução nº. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é a cessão de uso de espaço público, a título precário e oneroso, da edificação com área de 17,10m² (dezessete vírgula dez metros quadrados), nas dependências do Fórum Trabalhista Desembargador Paulo da Silva Porto, localizado na Rua Rafael Malzoni, 761, Bairro São José, no Município de Juazeiro do Norte-CE, para instalação e exploração de lanchonete, com atendimento no balcão e tele-entrega, este limitado ao âmbito do Fórum, conforme especificações detalhadas no termo de Referência e seus anexos.
2. DA PARTICIPAÇÃO NESTE PREGÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente as micro empresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP) que:

a) obtiverem credenciamento junto ao Banco do Brasil S/A, provedor do sistema licitacoes-e; 

b) exerçam atividade pertinente com o objeto desta licitação;
c) comprovem possuir os documentos de habilitação exigidos neste instrumento;
d) atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste instrumento.
2.1.1. Para realizar o credenciamento no sistema licitacoes-e os interessados deverão comparecer a qualquer agência do Banco do Brasil S. A. sediada no país, que fornecerá chave de identificação e senha pessoal e intransferível atribuída ao representante nomeado pela empresa, devendo ser mantida sob sigilo absoluto.
2.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.1.3. O credenciamento do licitante perante o sistema eletrônico não dispensa a entrega de documentação relativa à habilitação legal para participar desta licitação.
2.1.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.1.5. O acesso ao sistema dar-se-á através do endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, mediante digitação da chave e senha privativas, devendo o licitante:
a) manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05
b) declarar, no campo próprio do sistema, que é Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), para os fins previstos na Lei Complementar n° 123/06;
c) encaminhar sua proposta, observados os limites de data e horário divulgados.
2.1.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste instrumento, sem prejuízo das demais cominações legais.

2.1.7. A comprovação da pertinência da atividade empresarial com o objeto da licitação dar-se-á por meio da verificação do contrato social ou instrumento equivalente, certidão simplificada da Junta Comercial do domicílio da empresa ou do comprovante de inscrição no cadastro nacional da pessoa jurídica, do Ministério da Fazenda.
2.2. Não poderão participar deste certame as empresas enquadradas em uma ou mais das seguintes situações: 

a) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP);
b) estrangeiras que não tenham representação legal no país, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
c) sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
d) declaradas impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do Decreto 5.450/05; 
e) declaradas temporariamente suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, nos termos do art. 87, inciso II, da Lei 8.666/93;
f) declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, nos termos da Lei 8.666/93;
g) condenadas por ato de improbidade administrativa.
2.2.1. É vedada, ainda, a participação direta ou indireta do servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou responsável pela licitação deste Órgão.

2.2.2. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o licitante e servidor, dirigente ou responsável pela licitação.
3. DO ENVIO ELETRÔNICO DAS PROPOSTAS 

3.1. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO, nele incluídos todos os encargos necessários à plena e completa execução do objeto desta licitação.

3.1.1. A apresentação da proposta de preços no sistema implica no conhecimento e aceitação de todas as regras do certame.

3.1.2. O CNPJ constante da proposta deverá ser o mesmo da documentação entregue para a habilitação do licitante.
3.2. As informações eventualmente inseridas no campo Informações Adicionais do Sistema que conflitarem com as regras estabelecidas neste instrumento ensejarão a desclassificação da proposta. 

3.3. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.
3.4. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

3.5. A fase de acolhimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea b do preâmbulo deste instrumento.

4. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
4.1. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
4.1.1. Na data e horário previstos para abertura das propostas, terá início a sessão pública do pregão na internet, que será iniciada por comando do Pregoeiro designado pela autoridade competente, com a utilização de sua chave de acesso.
4.1.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
4.1.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.
4.1.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, por ocasião da aceitação da mesma.
4.1.5. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MAIOR OFERTA, observadas as demais exigências constantes deste instrumento. 
4.1.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
4.1.7. Se, no horário designado para a para abertura das propostas ou para início da disputa, o sistema de licitações não estiver acessível ao pregoeiro e  permanecendo nesta situação até as 3 (três) horas subsequentes, a sessão ficará automaticamente adiada, reiniciando-se quando restabelecida a conexão.

4.1.8. Ultrapassado o limite de horas estabelecido no item anterior e não restabelecida a conexão com o pregoeiro, será designada nova data para realização do evento, em prazo não inferior a 24 horas contadas do aviso de adiamento, que será publicado no sistema licitacoes-e para ciência dos interessados, podendo também ser divulgado no sítio www.trt7.jus.br.

4.2. DA ETAPA DE LANCES
4.2.1. Encerrada a fase classificatória o Pregoeiro dará início à etapa competitiva (fase de lances), que será realizada no dia e hora designados, na sala de disputa virtual, acessada por chave e senha privativa.

4.2.2. Os licitantes somente terão acesso à sala de disputa após a abertura desta pelo pregoeiro, podendo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, após iniciada a disputa.

4.2.3. Se o pregoeiro não tiver iniciado a disputa os licitantes devem aguardar.

4.2.4. A disputa será realizada por meio de lances registrados no sistema, pela MAIOR OFERTA.

4.2.5. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.
4.2.6. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.
4.2.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 
4.2.8. Os licitantes somente poderão oferecer lance maior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

4.2.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
4.2.10. A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro.

4.2.11. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrado o recebimento de lances.

4.2.12. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que oferte melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diversas das previstas neste instrumento.

4.2.12.1. A negociação poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

4.2.13. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
4.2.14. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa, reiniciando-se após comunicação aos participantes através de mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br.
5. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

5.1. Constatada a compatibilidade do preço ofertado pelo licitante mais bem classificado em relação ao estimado para a contratação, o Pregoeiro consultará os cadastros relativos a impedimentos de licitar e contratar com a Administração (SICAF, CEIS - CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS E INIDÔENAS E SUSPENSAS, CADASTRO DE LICITANTES INIDÔNEOS DO TCU e CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA), para verificação de eventuais ocorrências, conforme recomendação do TCU no Ac. 1.793/2011 – Plenário, bem como verificará a habilitação deste, por meio do SICAF ou nos sites respectivos com relação aos documentos disponibilizados.

5.2. Não se encontrando o licitante incluído nos cadastros referidos no item supra e havendo cumprido todas as exigências habilitatórias, fica estabelecido o prazo de até 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, para enviar sua proposta por escrito,  juntamente com os documentos de habilitação não disponíveis no SICAF ou nos sites respectivos, através do e-mail (slicit@trt7.jus.br), fax (85) 3388-9326, ou ainda por meio do aplicativo licitações-e, opção incluir documentos.

5.2.1. O prazo referido no item 5.2 será suspenso, caso ultrapasse o horário das 15:30 horas, reiniciando sua contagem a partir das 7:30 horas do dia útil de expediente seguinte (horário local).  

5.3. O Pregoeiro verificará a conformidade da proposta escrita com os requisitos do edital, devendo esta observar o seguinte:

a) ser impressa por qualquer processo eletrônico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas; com todas as folhas rubricadas;
b) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador legal, caso em que deverá ser enviada cópia de documento de identificação do mesmo, e rubricada todas as folhas;
c) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail);

d) apresentar a completa especificação do objeto, conforme Termo de Referência, bem como quantitativo, preços unitário e total do lote, readequados ao lance vencedor.
5.3.1. Juntamente com a proposta a empresa deverá apresentar os seguintes documentos:
a) Declaração de que a empresa é ME ou EPP e não está incluída em qualquer dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06 (conforme anexo II deste instrumento);
b) Caso a empresa seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar a declaração( conforme  anexo  III deste edital), para efeito de recolhimento dos impostos de que trata o artigo 13, da Lei Complementar n° 123/06.
5.4. No julgamento das propostas e da habilitação o pregoeiro fará registrar na ata da sessão pública do pregão, eventual saneamento de falhas que não alterem a substância das propostas ou não comprometam a validade jurídica dos documentos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

5.5. Eventuais erros no preenchimento da proposta/planilha não implicarão em desclassificação, desde que não impliquem em majoração do preço global ofertado ou redução deste que torne inviável a sua execução, devendo as correções ser efetuadas no prazo estabelecido pelo pregoeiro.

5.6. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismo e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

5.7. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
5.8. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, enviar para o endereço constante no item 15.11 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS deste instrumento, os originais da proposta escrita e os documentos de habilitação.

5.8.1. Para efeito de contagem do prazo será considerada a data da entrega das propostas e documentação diretamente no órgão, mediante recebimento pelo servidor, ou a data da efetiva postagem.
5.9. Recebidos os originais e constatado o atendimento das exigências fixadas neste instrumento, o arrematante será declarado vencedor e, após, o transcurso do prazo, sem interposição de recursos, o Pregoeiro a ele adjudicará o objeto da licitação. 

5.10. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante for inabilitado o Pregoeiro promoverá a desclassificação deste e examinará a proposta subseqüente, observado o disposto nesta sessão, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
5.11. Será gerada pelo sistema de licitações ata circunstanciada da sessão pública do pregão, que será disponibilizada para consulta.
6. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
6.1. O PREÇO não poderá ser inferior ao estimado constante no Termo de Referência.
6.2. Todos os valores constantes da proposta deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais caso a terceira seja menor que cinco e arredondando-se a segunda casa para mais, se a terceira casa for maior ou igual a cinco.
7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:
a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;
b) habilitação jurídica;


c) regularidade fiscal e trabalhista;
d) qualificação técnica.
7.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo anexo a este instrumento.
7.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 
a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal;
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);
c) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
7.5. Para comprovação da qualificação técnica será exigido o seguinte:
7.5.1. Comprovante de Registro junto ao Conselho Regional de Nutricionista da empresa.

7.5.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com os serviços de lanchonete, mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, OU declaração da empresa comprovando que presta, ou já prestou, serviço igual ou semelhante de forma autônoma. 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
8.1. Não será exigida da ME e EPP mais bem classificada a comprovação de regularidade fiscal para efeito de habilitação.

8.1.1. Caso a ME e EPP mais bem classificada apresente restrição quanto à regularidade fiscal será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do resultado da habilitação (declaração de vencedor), para a respectiva regularização, prorrogável por igual período, a critério do Pregoeiro, desde que requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.1.2. Não regularizada a situação fiscal o objeto da licitação não será adjudicado a ME ou EPP, ensejando a decadência do direito à contratação e sujeitando-a às sanções previstas neste instrumento, facultado à administração a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.2. Se o licitante for matriz e indicar filial para executar o contrato ou vice-versa, deverão ser apresentados, por ocasião da habilitação, os documentos de regularidade fiscal da filial indicada, caso não seja emitido documento único, válido para ambas. 

8.3. A documentação relativa à regularidade fiscal poderá ser substituída pelo SICAF, desde que apresente validade expressa, podendo referido cadastro ser consultado pelo pregoeiro, inclusive com relação a outros documentos nele inseridos, que contenham informações suficientes para comprovar a habilitação do licitante.
8.4. Os documentos exigidos para a habilitação neste certame poderão ser apresentados em original ou por cópias autenticadas por cartório competente, inclusive de forma digital, ou por servidor do TRT7.
8.5. Documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internet, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta. 
8.6. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.
8.7. As certidões que não apresentem validade expressa e que não seja possível essa verificação através do órgão emissor ou de qualquer outro meio, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados da emissão para efeito de validade do documento.
8.8. As declarações e atestados emitidos por terceiros não integrantes do processo licitatório, deverão ser apresentados com firma reconhecida. 

8.9. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).
8.10. A falta de comprovação de qualquer requisito de habilitação previsto neste instrumento impõe a inabilitação do licitante. 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer, consignando a motivação do seu recurso, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões por escrito, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente.

9.1.1. Eventuais manifestações de recursos serão recebidas no sistema nas 24 (vinte e quatro) horas posteriores ao ato de declaração do vencedor.
9.1.1.1. Caso a proposta mais bem classificada pertença a ME ou EPP com restrição de regularização fiscal, a abertura da fase recursal somente ocorrerá após o decurso do prazo de que trata o item 8.1.1 deste instrumento, devendo a intenção de recurso ser manifestada, motivadamente, no chat de mensagens do sistema, nas 24 horas posteriores ao término do referido prazo, devidamente certificado pelo pregoeiro.

9.1.2. A ausência de registro quanto à intenção de recorrer importará na decadência do direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

9.1.3. Manifestações recursais intempestivas e/ou imotivadas, bem como a não apresentação dos memoriais (razões por escrito) ou a apresentação intempestiva destas ensejarão o não conhecimento do recurso, restando prejudicado o exame do mérito.

9.1.4. Os memoriais das razões e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos à Diretora Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, por intermédio do Pregoeiro, podendo este reconsiderar sua decisão, no prazo de até 5 (cinco) dias, ou encaminhá-las para decisão superior, informando os motivos da sua não reconsideração. 

9.1.5. As razões dos recursos e contrarrazões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE, CEP 60.150-150.

9.1.6. Fica assegurada a vista dos autos aos interessados, no Setor de Licitações, com endereço na Rua Vicente Leite, n° 1281, Bairro Aldeota, nesta Capital, CEP 60.170-150.

9.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

11. DA CESSÃO DE USO 
11.1. Será firmado Termo de Cessão de Uso com a empresa classificada cuja proposta tenha sido homologada pela Administração.

11.2. O Termo de Cessão de Uso, cuja minuta é parte integrante deste edital (Anexo II), nele constam todas as obrigações decorrentes da presente cessão, será lavrado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, devendo a empresa licitante vencedora comparecer no prazo de até 5 (cinco) dias, após convocada, para assinar o respectivo termo.
11.3. A Administração indicará de forma precisa, individual e nominal, agente responsável para acompanhar e fiscalizar os serviços, objeto da cessão, a quem competirá as atribuições e responsabilidades do art. 67 da Lei nº. 8.666/93, sem prejuízo das sanções administrativas e penais cabíveis.
11.4. A Cessão de Uso terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da respectiva assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente até o limite de 60 (sessenta) meses.
11.5. É vedada a cessão a terceiro para a execução do objeto desta licitação.

12. DA FORMA DE PAGAMENTO 
12.1. Os pagamentos serão recolhidos ao Tesouro Nacional, mensalmente, pela Cessionária, mediante Guias de Recolhimento da União (GRU), até o décimo dia do mês subsequente, devendo uma cópia das mesmas, com a devida autenticação ou documento equivalente, ser apresentada ao Cedente, até o décimo dia útil do mês subsequente, para efeito de comprovação da quitação mensal da cessão e a devida juntada de referidos documentos ao Processo Administrativo TRT 7 nº 4.587/2015.

12.2. As Guias de Recolhimento da União – GRU do item 10 poderão ser extraídas do site da Secretaria do Tesouro Nacional (www.stn.fazenda.gov.br  - link GRU), com recolhimento ao Banco do Brasil e preenchidas com o Código de Recolhimento 28955-8 – Outros Ressarcimentos, UG/Gestão – 080004/00001 para as despesas de rateio e com o Código de Recolhimento 28804-7 – , UG/Gestão – 080004/00001, para a  taxa mensal de ocupação.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato; 
b) deixar de entregar documentação exigida no edital;
c) apresentar documentação falsa;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;
e) falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) não mantiver a proposta;
g) comportar-se de modo inidôneo;
h) fizer declaração falsa;
i) cometer fraude fiscal.
13.2. As sanções decorrentes do item 13.1 serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13.3. As sanções previstas neste título serão apuradas em processo administrativo autuado contra as empresas que praticarem os atos ilegais tipificados nas alíneas supra.

13.4. Além das sanções previstas neste instrumento, a empresa que vier a ser contratada poderá incorrer nas demais sanções previstas no Termo de Referência.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.
14.1.1. As respostas aos pedidos de esclarecimento serão encaminhadas diretamente ao interessado através do e-mail informado. 
14.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este edital. 

14.2.1. O pedido de impugnação deverá ser formulado pelo endereço slicit@trt7.jus.br, pelo fax (85) 3388-9326 ou por petição protocolada na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, CEP 60.150-150, Fortaleza-CE.
14.2.2. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
14.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão juntadas ao processo licitatório garantido o acesso à consulta por qualquer interessado, e serão disponibilizados no sistema eletrônico, por meio da opção mensagens e/ou documentos.
14.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União.
14.5. Eventuais modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. O número do CNPJ do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.
15.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

15.3 É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação do contrato com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região para o exercício de funções de chefia, pessoas que tenham sido condenadas em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos (art. 4° da Resolução 156/12 do CNJ):

a) atos de improbidade administrativa;
b) crimes contra a Administração Pública; contra a incolumidade pública; contra a fé pública; hediondos; praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; e de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.
15.4. É vedada a contratação de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação.

15.4.1. A vedação supra se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.

15.4.2. A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido pelas hipóteses expressa de nepotismo da Resolução n° 7/2005 do CNJ poderá ser vedada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório.  
15.5. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.6. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação ou desclassificação da proposta.

15.7. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:
a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração
b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.
15.7.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
15.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.
15.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante durante todo o procedimento licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

15.10. Este edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios www.licitacoes-e.com.br e no sítio www.trt7.jus.br, por meio do link: Acesso à Informação\Contas Públicas\Licitação\Pregão Eletrônico. 
15.11. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7h30 às 15h30, na Divisão de Licitações e Contratos - Setor de Licitações deste Tribunal, situada na Rua Vicente Leite nº. 1281 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.170-150, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85) 3388.9326 (FAX) e (85) 3388.9329 ou pelo endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br
15.12. O suporte técnico para esclarecimentos de dúvidas sobre o sistema licitações-e ou problemas de conexão, será prestado através dos telefones 3003 0500, nas capitais e regiões metropolitanas e 0800-7290500 para as demais localidades. 
15.13. É competente o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro, para dirimir quaisquer litígios decorrentes do certame de que trata este instrumento. 
Fortaleza, 07 de julho de 2016.

Francisco José Pontes Ibiapina
Diretor Geral 
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 PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
PE  n° 017/16 - ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 4587/2015

1. UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças - SAOF.

2. OBJETO: Cessão de uso de espaço público, a título precário e oneroso, da edificação com área de 17,10m² (dezessete vírgula dez metros quadrados) dentro do Fórum da Justiça do Trabalho do Cariri, para instalação e exploração de lanchonete, com atendimento no balcão e tele-entrega, este limitado ao âmbito do Fórum, conforme especificações detalhadas neste termo e seus anexos.
2.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 
2.1.1. A empresa cessionária deverá explorar o local definido para a cessão unicamente para serviços de fornecimento de lanches e, opcionalmente, almoço.

2.1.2. Será de ônus exclusivo da Cessionária a montagem da lanchonete, aquisições de materiais, equipamentos e outros bens para o seu funcionamento, assim como quaisquer instalações necessárias, exceto as que já se encontram no local.
2.1.2.1. É vedado o uso de gás de cozinha.
2.1.3. O espaço cedido e suas instalações, para funcionamento da lanchonete bem como a conservação e gastos de manutenção da estrutura ficam sob inteira responsabilidade da Cessionária, sem direito a cobrar do Cedente as despesas feitas com as manutenções da referida estrutura a título de ressarcimento.
2.1.4. A Cessionária, antes da assinatura do Termo de Cessão, deverá assinar, também, um Termo de Vistoria, elaborado pela Divisão de Engenharia do Cedente, no qual constarão plantas baixas, fotos e memorial descritivo acerca do estado físico em que se encontra a área cedida.
2.1.5. A Cessionária deverá manter um cardápio mínimo variado, conforme Indicadores Básicos para o Cardápio – Serviço da Lanchonete do Fórum do Cariri - ANEXO I deste Termo, acatando, quando possível, sugestões do Cedente.
2.1.6. A Cessionária deverá fornecer os alimentos atendendo a critérios e técnicas culinárias em conformidade com normas nutricionais apropriadas, bem como as normas de higiene e a apresentação dos alimentos, em especial observar o disposto na Resolução RDC 216/2004-ANVISA, aplicável no que couber.

2.1.7. Os custos de projeto e execução para qualquer adequação da área cedida, para funcionamento da lanchonete, exigida pela legislação vigente, serão suportados, exclusivamente, pela Cessionária, desde que previamente anuídas pelo Cedente.
2.1.8. A Cessionária deverá afixar em local visível os horários de início e fim de funcionamento.
2.1.9. O horário de funcionamento da Cessionária poderá ser alterado mediante justificativa escrita e entendimento entre as partes.
2.1.10. A manutenção e a limpeza de instalações internas e equipamentos ficam sob a responsabilidade exclusiva da Cessionária, decorrentes da prestação do serviço, arcando a mesma com o fornecimento de material de limpeza  e higiene necessários.
2.1.10.1. Também será de responsabilidade da Cessionária a limpeza da área de projeção de possível ocupação com as mesas, conforme ANEXO VII ( Planta área das mesas). 
2.1.11. A Cessionária será responsável pelos danos à área cedida e bens pertencentes ao Cedente, utilizados para o funcionamento da lanchonete, devendo a mesma promover a substituição e reparos necessários no bem danificado, arcando com todos os ônus inerentes ao dano.
2.1.12. A Cessionária fica obrigada a afixar, em local visível, a tabela contendo os preços dos produtos oferecidos.
2.1.13. Não será permitida a estocagem de quaisquer tipos de materiais e equipamentos fora das dependências da lanchonete.
2.1.14. A exposição e fixação de material publicitário deverão ser previamente aprovadas pela Diretoria do Fórum Cariri.
2.1.15.  Não será permitida a venda de cigarros, cigarrilhas, charutos ou qualquer outro produto que use tabaco, assim como é terminantemente proibida a venda de bebidas alcoólicas de qualquer espécie. Não poderá ser vendido, também, qualquer produto ilícito, sem origem ou de origem duvidosa.
2.1.16. É terminantemente proibida a venda de qualquer produto fora do prazo de validade.
2.1.17. Será opcional o fornecimento de almoço, desde que – previamente preparado, podendo ser fornecido em embalagens do tipo “marmitex”, dada a inviabilidade de preparo no próprio local.
2.1.18. Há possibilidade de colocação de mesas e cadeiras, desde que em quantidade que não exceda a 04 mesas com 04 cadeiras cada, no lado oposto ao do ambiente cedido – de forma a não atrapalhar a circulação, conforme ANEXO VII (Planta Baixa da Área das Mesas) – próximo às jardineiras, desde que submetida à aprovação do Cedente.
2.1.18.1. As mesas e cadeiras deverão ser padronizadas, com dimensões máximas de 70X70X70 (LxAxC), e garantia de carga de até 140kg para as cadeiras, com reposição das mesas e cadeiras que forem danificadas na vigência da cessão de uso.
2.1.19. Deverão ser disponibilizados guardanapos de papel não reciclado e canudos embalados individualmente, no balcão.
2.1.20. A Cessionária poderá, a seu critério, disponibilizar para os usuários as formas de pagamentos abaixo elencadas:

1. Dinheiro;
2. Cartão de crédito;
3. Cartão de débito;
4. Cheque.
5. Ticket alimentação e refeição
2.1.20.1. A Cessionária não poderá diferenciar valores para as variadas formas de pagamento, devendo arcar com as despesas de operacionalização dos equipamentos.

2.1.21. A Cessionária disponibilizará serviço de tele-entrega limitado ao Fórum do Cariri, por meio de contato telefônico, restrito ao cardápio da lanchonete. 
2.1.22. Ficará por conta da Cedente a instalação do ramal telefônico, e por conta da Cessionária a aquisição do aparelho.
2.2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: O Fórum Trabalhista da Região do Cariri faz parte do complexo do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região e conta atualmente com 03 (três) Varas do Trabalho. O Fórum conta com 03 (três) magistrados e 38 (trinta e oito) servidores lotados nas diversas unidades do Fórum Cariri, conta, também, com 12 estagiários e 14 terceirizados, estes últimos para serviços gerais, totalizando 67 pessoas que ali prestam serviço diariamente; a estimativa de público que frequenta o Fórum, incluindo advogados, reclamantes, reclamados, testemunhas, etc., mensalmente, é de 2.388 pessoas, conforme laudo de avaliação do Oficial de Justiça constante do ANEXO III deste termo.

A clientela estimada para consumo é de 1.194 pessoas, ou seja, 50% do público circulante. 

 A distância do Fórum ao centro da cidade de Juazeiro do Norte é de 4,4 km e para o centro da cidade do Crato é de 9,4 km, o restaurante mais próximo do Fórum encontra-se a uma distância aproximada de 02 km. 

O horário de funcionamento do Fórum Cariri vai de 07:30 às 15:30 h e sua jurisdição abrange os municípios de Abaiara, Altaneira, Antonina do Norte, Araripe, Assaré. Aurora, Barbalha, Barro, Brejo Santo, Campos Sales, Caririaçu, Crato, Farias Brito, Granjeiro, Jardim, Jati, Juazeiro do Norte, Mauriti, Milagres, Missão Velha, Nova Olinda, Penaforte, Porteiras, Potengi, Santana do Cariri e Salitre, o que, por si só, já justifica a potencialidade de usuários da lanchonete.

É de se ressaltar também que Juazeiro do Norte conta com várias e modernas empresas comerciais, de prestação de serviço e até industriais, com destaque para a área turística, em função do notório turismo religioso decorrente do culto e reverência nacional dispensados ao Padroeiro Padre Cícero Romão Batista.

O Fórum Cariri, recém-inaugurado pelo TRT7, conta, em sua infraestrutura, com espaço reservado para instalação de uma lanchonete, conforme plantas baixas constantes do ANEXO II deste Termo.

Analisando as necessidades relativas à alimentação, não só de magistrados e servidores, como de todas as pessoas acima elencadas, que buscam a Justiça do Trabalho naquela região para a resolução de seus problemas, o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região vê na cessão de uso da área destinada à instalação e exploração de lanchonete, uma solução que se coaduna à realidade atual, assim como atende aos requisitos dispostos na Resolução nº 87/2011, do CSJT, que regulamenta as cessões de uso no âmbito da Justiça do Trabalho. 

A cessão de uso é a título precário e oneroso, com rateio proporcional à área cedida das despesas com o fornecimento de água, energia elétrica, vigilância/segurança e limpeza.

Convém ressaltar que, com o fornecimento de refeições no próprio local de trabalho evita-se que o servidor tenha que se deslocar para fazer suas refeições em casa ou em outro local, gerando economia sob vários aspectos para o servidor, colaborando para uma melhor produtividade na prestação de seus serviços.

Além disso, considerando que a carga horária dos servidores é de sete horas diárias, por meio da presente cessão contribui-se para a melhoria e prevenção da saúde do trabalhador, uma vez que diversos estudos demonstram a importância de se alimentar de forma fracionada a cada três horas, contribuindo para o bem estar, com reflexos na qualidade dos serviços prestados.
Diante do acima exposto, conclui-se pela necessidade da realização de um processo licitatório com o objetivo de contratação de empresa especializada no ramo alimentício, para instalação e exploração de lanchonete, através de cessão de uso de espaço público já existente no Fórum do Cariri, com os fins de atender à demanda por alimentação de todos que frequentam o referido Fórum.

2.3. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

2.3.1. A Cessionária durante a execução contratual deverá:

2.3.1.1. Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do TEM.
2.3.1.2. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do TEM.
2.3.1.3. Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do TEM.
2.3.1.4. Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE.

2.3.1.5. Assegurar, durante a vigência da cessão, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2(duas) horas mensais, conforme a Resolução CSJT  nº 98 de 20 abril de 2012.
2.3.2. A Cessão de Uso objeto deste Termo de Referência ficará condicionada ainda aos seguintes requisitos:
2.3.2.1. A Cessionária deverá realizar a coleta seletiva, de acordo com a política socioambiental do órgão, em observância ao Decreto nº 5.940/2006, bem como proceder ao recolhimento do óleo usado, que deverá ser destinado à reciclagem, com a total proibição de que este seja despejado na rede de esgoto.
2.3.2.2. A Cessionária deverá adotar medidas visando reduzir o desperdício de insumos e a geração de resíduos sem reaproveitamento.
2.3.2.3 .A Cessionária deverá privilegiar o uso de produtos não descartáveis.
2.4. ENQUADRAMENTO COMO BENS OU SERVIÇOS COMUNS: Trata-se de serviços, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do art. 1º, parágrafo único, da Lei n°. 10.520/2002 c/c o art. 3º, § 2º do Decreto nº. 3.555/2000 e o art. 2º, § 1°, do Decreto n°. 5.450/2005.
3. DA HABILITAÇÃO
3.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99
b) habilitação jurídica
c) regularidade fiscal e trabalhista
d) qualificação técnica
3.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo no ANEXO V deste instrumento.
3.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

3.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 
a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União)  Estadual e Municipal
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)
c) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

3.5. Documentos relativos à qualificação técnica:

a) Comprovante de Registro junto ao Conselho Regional de Nutricionista da empresa  .

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com os serviços de lanchonete, mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, OU declaração da empresa comprovando que presta, ou já prestou, serviço igual ou semelhante de forma autônoma. 

3.5.1. A empresa licitante poderá realizar visita técnica com emissão de declaração da Diretoria do Fórum Cariri.

3.5.2. Não será motivo de inabilitação da licitante, a não realização da visita, no entanto, implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

4. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
A Cessionária deverá entrar em funcionamento em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos após publicação do extrato do Termo de Cessão, firmado entre a licitante vencedora e o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

À licitante vencedora será concedido o pleno exercício de seu comércio, objeto da licitação, com o fornecimento de lanches, cujo cardápio mínimo encontra-se no ANEXO I deste Termo. Além dos produtos listados no cardápio poderão ser fornecidos outros, para suprir as necessidades dos servidores, terceirizados  e público em geral, desde que anuídos pelo CEDENTE.

A licitante vencedora deverá observar as vedações legais, referentes a bebidas, alimentos, produtos e equipamentos usualmente utilizados por força da própria atividade. 

5. LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. O local de funcionamento da lanchonete será no Fórum Trabalhista Desembargador Paulo da Silva Porto, localizado na Rua Rafael Malzoni, 761, Bairro São José, Juazeiro do Norte/CE, CEP: 63024-030.
5.2. O horário de funcionamento da lanchonete deverá coincidir com o horário de funcionamento do Fórum Cariri, que é de 7:30h às 15:30h, nos dias úteis, de segunda-feira à sexta-feira, sendo facultado o livre acesso à área cedida aos empregados e prepostos da Cessionária, assim como, quando necessário e previamente acordado entre as partes, nos períodos fora do horário de funcionamento do Cedente, devendo a Cessionária informar os nomes e identificações dos empregados e prepostos.
6. OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA 

6.1. É de inteira responsabilidade da Cessionária, com rateio proporcional à área cedida, arcar com os custos das despesas de água, limpeza e vigilância, bem como de outras despesas condominiais que, porventura, venham a ser efetivamente contratadas pelo Cedente na vigência da Cessão, inclusive manutenção elétrica e hidráulica e desinsetização, desratização e descupinização e ainda outras despesas operacionais advindas do funcionamento da lanchonete, na forma do § 1º do artigo 10 da Resolução 87/2011, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
6.1.1. A energia elétrica será estimada pela quantidade de equipamentos (lâmpadas, chapa, forno microondas liquidificador, refrigerador), a potência, o tempo(h/d) e o consumo diário (kwh/dia).
6.1.2. A Cessionária está sujeita às normas internas do Cedente que visem ao contingenciamento e/ou redução das despesas do item 6.1, como forma de otimização do equilíbrio orçamentário do Cedente.
6.2. A Cessionária deverá apresentar, mensalmente, até o décimo dia útil do mês subsequente, as Guia de Recolhimento da União (GRU), comprovando a quitação da cessão, na forma dos itens 10 e 10.1, com a devida autenticação ou documento equivalente, para serem  anexadas ao respectivo processo.

6.3. A Cessionária deverá manter limpas as áreas internas da estrutura utilizada para o funcionamento da lanchonete, bem como a área de projeção de possível ocupação  com as mesas, com serviços de limpeza e higiene eficientes.
6.4. Os equipamentos, utensílios e vasilhames utilizados na lanchonete devem apresentar o mais alto padrão de limpeza e higiene, com utilização de produtos de limpeza adequados e específicos à natureza dos serviços de armazenamento, produção e distribuição.
6.5. A Cessionária deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes equipamentos: chapa para sanduíche, forno micro-ondas, liquidificador e refrigerador.

6.5.1. Os equipamentos mínimos acima especificados poderão ser substituídos por outros 

mediante prévia justificativa ao cedente.
6.6. A Cessionária deverá observar rigorosamente a legislação sanitária, o código de postura do município e atender às normas técnicas de acondicionamento apropriado de todo lixo, arcando com sua remoção e entrega à coleta pública.
6.7. A Cessionária deverá realizar, trimestralmente, ou sempre que necessário, desinsetização, desratização e descupinização de toda a área/instalação sob cessão.
6.7.1. A Cessionária deverá apresentar à fiscalização do Cedente o certificado emitido pela empresa que realizou o serviço, em 48 (quarenta e oito) horas, após sua realização, inclusive declaração de reforço.
6.7.2. A dedetização deverá ser feita sempre no final do expediente da sexta-feira ou véspera de feriados prolongados, sendo que a lanchonete deverá sofrer a necessária limpeza antes do reinício das atividades.
6.8. A Cessionária deverá utilizar equipamentos que apresentem menor consumo de energia e maior eficiência energética; a comprovação da conformidade com esses critérios dar-se-á pela Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), aposta ao produto. A Cessionária deverá optar pelo emprego de produtos que possuam a ENCE da classe de maior eficiência, representada pela letra “A”, podendo empregar produtos das demais classes quando as condições de mercado assim o exigirem.
6.9. A Cessionária deverá usar refrigeradores e demais equipamentos de refrigeração que utilizem gases refrigerantes ecológicos, se estes produtos estiverem disponíveis no mercado.
6.10. A Cessionária poderá utilizar aparelhos eletrodomésticos que gerem ruído, como liquidificadores, desde que apresentem nível de potência sonora menor ou igual a 88 dB(A), a ser comprovado pelo selo ruído aposto ao produto.
6.11. A Cessionária deverá utilizar lâmpadas LED para iluminação do ambiente da lanchonete.
6.12. A Cessionária deve manter o registro de todos os funcionários que irão trabalhar na lanchonete, observando todas as normas referentes ao vínculo empregatício, decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, mantendo um quadro funcional suficiente ao bom atendimento aos usuários observando criteriosamente as normas de segurança e higiene no trabalho.
6.13. A Cessionária deverá apresentar, se solicitada pelo Cedente, durante a vigência da Cessão, comprovantes de quitação e regularidade dos encargos da seguridade social (INSS e FGTS), juntamente com a relação dos funcionários.
6.13.1 A regularidade junto ao INSS e FGTS deverá ser comprovada através de cópia da Guia de Recolhimento da Previdência Social – (GRPS), do Certificado de Regularidade de Situação – CRS (FGTS) e da Guia de Informações à Previdência Social – (GFIP), acompanhados da folha de pagamento, com a relação dos funcionários da referida empresa contratados exclusivamente para o local da cessão.
6.13.2 Na hipótese da Cessionária não comprovar a regularização da situação junto ao INSS e FGTS, será a mesma notificada, sendo-lhe facultado o prazo para apresentação das certidões, sob pena de rescisão contratual, por infringência ao disposto no art. 195, parágrafo 3º da Constituição Federal e no art. 55, inciso XIII, da lei 8.666/1993.
6.14. A Cessionária fica obrigada a manter sempre atualizado junto ao Cedente cópia do quadro funcional e a documentação de regularidade fiscal.
6.15. A Cessionária deverá manter seus empregados convenientemente uniformizados e com identificação mediante crachás.
6.15.1. O uso de luvas, touca e avental são obrigatórios durante todo o processo de manipulação de alimentos e prestação dos serviços de atendimento de balcão.
6.16. A Cessionária deverá manter a disciplina nos locais de serviço, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação do Cedente qualquer empregado ou preposto cuja atuação, permanência e/ou comportamento seja considerado inadequado, inconveniente ou insatisfatório ao interesse do serviço público e à prestação dos serviços, impedindo que a mão de obra que cometer falta disciplinar seja mantida ou retorne às instalações do Cedente.
6.17. Responsabilizar-se, desde que devidamente comprovado, pela indenização decorrente de danos causados ao Cedente, resultante de qualquer ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, adotando-se as providências necessárias, indicadas e pertinentes no sentido de proceder à devida reposição dos bens ou ressarcimento dos prejuízos após a comprovação da culpabilidade do Cessionário.
6.18. A Cessionária deverá manter à frente dos trabalhos um profissional capacitado, com total poder para representá-la junto ao Cedente.
6.19. A Cessionária deverá obter, junto aos órgãos competentes e sem ônus para o Cedente, todas as licenças, liberações, alvarás e aprovações para a implantação e operação de suas atividades na área de que trata este Termo de Referência, de modo a sempre atuar de acordo com a legislação vigente, que deverão ser apresentados ao Cedente no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do Termo de Cessão.
6.20. A Cessionária deverá manter o Cedente informado sobre toda e qualquer ocorrência de atos, fatos ou circunstâncias que possam surgir na vigência da cessão e sugerir medidas para correção de tais situações.
6.21. A Cessionária deverá observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
6.22. A Cessionária deverá acatar toda orientação advinda do Cedente com relação ao cumprimento das normas ambientais, desde que lhe seja comunicado formalmente nas ocasiões devidas, não sendo aceitas considerações verbais.
6.23. Não será permitido o agendamento de qualquer evento para a lanchonete e adjacências sem submeter esta programação e sua divulgação ao Cedente.
6.24. Qualquer uso da área externa deverá ser previamente anuído pelo Cedente. 
6.25. É vedada a sublocação e o exercício de atividade diversa da autorizada no Termo de Cessão de Uso.
6.26. Não será permitida comercialização de bebidas alcoólicas nem de produtos químicos e perigosos.
6.27. Manter, durante toda a execução da cessão, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.
6.28. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução da cessão.
6.29. A Cessionária deverá disponibilizar urnas para que os usuários da lanchonete possam fazer elogios ou críticas em relação aos serviços prestados, de acordo com o modelo de pesquisa de satisfação, anexo VI.
6.29.1. A urna deverá ser lacrada com cadeado, sendo que o fiscal da cessão ficará de posse da chave, e deverá ser aberta ao final de cada bimestre.
6.29.2. A Cessionária se atentará às reclamações, buscando, sempre que possível, acatar as sugestões que sejam pertinentes e plausíveis.
6.30. Zelar pelo fiel cumprimento deste Termo.
7. OBRIGAÇÕES DO CEDENTE
7.1. Permitir o livre acesso aos funcionários e/ou prepostos da Cessionária às dependências do Fórum Cariri, prestando a eles todas as informações e esclarecimentos que forem solicitados para o bom desempenho de suas atribuições
7.2. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à cessão.
7.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Cessionária, através de servidor especialmente designado.
7.4. Facultar à Cessionária efetivar, sob o seu custeio, as modificações e benfeitorias que julgar necessárias ao aproveitamento da área objeto da presente cessão, desde que não afetem a sua segurança e sejam atendidos os regulamentos e posturas municipais, convenção de condomínio e regimento interno aplicáveis, podendo retirá-las, sem qualquer indenização do Cedente.
7.5. Comunicar imediatamente à Cessionária as irregularidades manifestadas na execução da cessão.
7.6. Na ocorrência de fato superveniente que possa provocar a paralisação das atividades do Fórum Cariri, fica suspenso o pagamento pela Cessionária do valor referente aos dias de paralisação a título de cessão de uso, até que sejam sanados os motivos geradores da paralisação, não fazendo jus a nenhum tipo de ressarcimento por parte do Cedente.
7.7. Repassar sempre por escrito à Cessionária as notificações e/ou alterações julgadas necessárias para exploração e execução dos serviços bem como qualquer reclamação dos usuários.
7.8. O Cedente não se responsabilizará por mercadorias ou utensílios que venham sofrer quaisquer tipos de problemas, defeitos e/ou danos decorrentes de uso e/ou armazenamento durante a cessão.
7.9. O Cedente poderá realizar inspeções periódicas na área cessionada, devidamente autorizadas pelo Juiz Diretor do Fórum, sem prejuízo das vistorias e/ou fiscalizações do fiscal da Cessão.
7.10. Garantir o fornecimento de água e luz, ou adotar as necessárias providências para que não haja interrupção dos mesmos, de modo a não prejudicar a prestação dos serviços.
7.11. O Cedente dará a efetiva quitação à Cessionária quando da apresentação da Guia de Recolhimento da União – GRU paga, referente à cessão da área objeto da licitação.
7.12. Zelar pelo fiel cumprimento deste termo.
8. DAS CONDIÇÕES E  REFORMA DO ESPAÇO FÍSICO

8.1. A Cessionária é responsável pela integral conservação da estrutura cessionada.

8.2. A cessionária somente poderá realizar obras de adequação do espaço com expressa anuência do Tribunal, conforme o disposto no art. 7º, inciso V, da Resolução n º 87/2011 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

8.3. Todos os serviços de reforma para adaptação dos ambientes da lanchonete ficarão a cargo da empresa cessionária, que, no tocante àqueles de caráter necessário e/ou permanente, poderão ser deduzidas,  condicionadas à aprovação do Tribunal, do valor mensal estipulado no Termo de Cessão de Uso.

8.4. A dedução prevista no item acima deverá obedecer ao limite do valor mensal da Taxa de Ocupação da Cessão e ao limite anual do valor da Cessão.
8.5. A Cessionária deverá restituir o espaço físico cedido em perfeitas condições de uso, juntamente com as benfeitorias realizadas, sem direito a indenização.
9. FISCALIZAÇÃO DA CESSÃO: 
9.1. A fiscalização da Cessão de uso caberá ao representante da Administração especialmente designado para esta finalidade. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto.
9.2. A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Cessionária, sem necessidade de elaboração de Termo Aditivo.
9.3. Ao fiscal da Cessão competirá administrar a execução do mesmo, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da cessão de uso e, de tudo dar ciência à Administração, além de dar quitação à Cessionária em conformidade com as especificações do Termo de Referência, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

9.4. São ainda obrigações do Fiscal:

9.4.1.  Aprovar e observar se os cardápios estão sendo cumpridos;
9.4.2. Aprovar as alterações do cardápio mínimo;
9.4.3. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos;

9.4.4. Fiscalizar a pontualidade no cumprimento dos horários fixados no presente Termo de Referência;
9.4.5. Verificar a tabela de preços praticados no estabelecimento comercial, de acordo com aqueles fixados por ocasião da licitação e seus posteriores reajustes e com o preço de mercado, de forma a coibir a prática de preços abusivos;

9.4.6. Exigir limpeza da área física, equipamentos e utensílios utilizados na execução dos serviços;

9.4.7. Fazer vistorias periódicas no local de preparo e onde serão servidos os lanches;

9.4.8. Fiscalizar as condições de higiene e conservação dos alimentos;

9.4.9. Propor, quando julgar necessário, vistoria a ser realizada pela Saúde Pública;

9.4.10. Verificar se o atendimento está sendo realizado com de cortesia e urbanidade;

9.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal da Cessão de uso, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 
9.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da cessionária, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de produto inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei n°. 8.666/93. 
9.7. As informações e os esclarecimentos solicitados pela Cessionária poderão ser prestados através do telefone (88) 3512.1131 e/ou e-mail: dftrcariri@trt7.jus.br, pela Diretoria do Fórum Cariri.
10. FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão recolhidos ao Tesouro Nacional, mensalmente, pela Cessionária, mediante Guias de Recolhimento da União (GRU), até o décimo dia do mês subsequente, devendo uma cópia das mesmas, com a devida autenticação ou documento equivalente, ser apresentada ao Cedente, até o décimo dia útil do mês subsequente, para efeito de comprovação da quitação mensal da cessão e a devida juntada de referidos documentos ao Processo Administrativo TRT 7 nº 4.587/2015.

10.1 As Guias de Recolhimento da União – GRU do item 10 poderão ser extraídas do site da Secretaria do Tesouro Nacional (www.stn.fazenda.gov.br  - link GRU), com recolhimento ao Banco do Brasil e preenchidas com o Código de Recolhimento 28955-8 – Outros Ressarcimentos, UG/Gestão – 080004/00001 para as despesas de rateio e com o Código de Recolhimento 28804-7 – , UG/Gestão – 080004/00001, para a  taxa mensal de ocupação.
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
11.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União e será descredenciada do Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das sanções previstas neste termo e  demais cominações legais, nos seguintes casos:

        a) Cometer fraude fiscal;
        b) Apresentar documento falso;
        c) Fizer declaração falsa;
        d) Comportar-se de modo inidôneo;

        e) Não assinar o termo de cessão no prazo estabelecido;

        f) Deixar de entregar a documentação exigida no certame;
        g) Não mantiver a proposta.
11.2. A recusa injustificada em assinar o Termo de Cessão sujeitará a licitante vencedora à multa no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor anual da cessão ( rateio + taxa de ocupação).
11.3. Além das sanções previstas nos itens supra, a Cessionária poderá incorrer nas seguintes sanções:
         a) advertência;
          b) multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, incidente sobre o valor devido, em caso de atraso no recolhimento do valor mensal da cessão, na forma do item 10, limitada a 10% (dez por cento) do valor anual da cessão;
         c) multa, no percentual de 1% (um por cento) do valor anual a ser pago pela cessão de uso, a ser aplicada no caso da Cessionária não iniciar as atividades concernentes ao objeto da cessão de uso no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da assinatura do Termo de Cessão, ou abandonar a exploração do objeto da referida cessão;
         d) multa no percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual a ser pago pela cessão devida em decorrência de reincidência após a aplicação de 3 (três) penalidades de advertência à Cessionária;
  e) multa no percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual a ser pago pela cessão devida em decorrência de danos aos bens, instalações e demais materiais do Cedente, sejam objeto ou não da cessão de uso, sem prejuízo do pagamento das demais penalidades previstas e da reparação pertinente.;
             f) multa de 10% (dez por cento), incidente sobre o valor anual da cessão, na hipótese dos demais descumprimentos das obrigações avençadas;
11.4. A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
12. VIGÊNCIA DO TERMO DE CESSÃO: 
O Termo de Cessão de Uso terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses.

13. DA PROPOSTA DE PREÇO

13.1. A proposta deverá conter o valor da taxa  de ocupação da cessão ofertada, observando-se o valor mínimo de R$ 110,30 (cento e dez reais e trinta centavos).

13.2. Juntamente com a proposta a licitante deverá informar os preços dos itens do cardápio, visando possibilitar aos fiscal a futura verificação de compatibilidade com o mercado.
13.3. A Cessionária deverá manter os preços do item anterior em conformidade com os preços do mercado local, durante o prazo de execução do objeto, sujeitando-se às penalidades previstas no Termo de Cessão de Uso, no caso de descumprimento.

13.4. Considerar-se-ão inclusas nos preços apresentados todas as despesas necessárias à plena execução dos serviços tais como pessoal, administração, além de todos os tributos e encargos incidentes, uniformes, enfim, todas as despesas inerentes ao atendimento das condições contidas neste Termo de Referência.

14. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

14.1. Será vencedora a proposta da licitante que atender todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, e ofertar o maior valor para a Taxa de Ocupação da Cessão, observando-se o item 13.1.

14.2. Os preços dos itens da lanchonete não constituirão critério de julgamento das propostas.
15. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE DA CESSÃO
15.1. O valor mensal a ser cobrado a título de TAXA DE OCUPAÇÃO (onerosidade) pelo espaço destinado à lanchonete no Fórum Trabalhista do Cariri é de R$ 110,30 (cento e dez reais e trinta centavos), conforme avaliação realizada por Oficial de Justiça Avaliador, constante do ANEXO III deste Termo.
15.1.1. Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentação da proposta, o valor mensal da onerosidade será reajustado anualmente, pelo índice do IGP-M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, contado a partir da vigência deste Termo. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço do Termo de Cessão, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.
15.2. Além do valor da taxa de ocupação de que trata o item 15.1 a Cessionária obriga-se, ainda, a ressarcir ao Cedente, o VALOR MENSAL DO RATEIO proporcional à área cedida das despesas de custeio no valor estimado de R$ 295,97 (duzentos e noventa e cinco reais e noventa e sete centavos) conforme PLANILHA do ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

15.2.1. O valor estimado de R$ 295,97 (duzentos e noventa e cinco reais e noventa e sete centavos) deverá ser ressarcido pela Cessionária ao Cedente como valor mensal do rateio para os 3 (três) meses iniciais de funcionamento da lanchonete. Do quarto ao décimo segundo mês, o valor mensal a ser ressarcido será estimado com base na despesa e/ou consumo real da lanchonete, no trimestre, podendo inclusive adotar-se critérios de cálculos distintos da Tabela acima, a critério do Cedente.  
15.2.2. Extrapolado o período de 12 (doze) meses, o reajuste será anual, na mesma data em que reajustada a taxa de ocupação (onerosidade) e se dará de acordo com a atualização das despesas de custeio a serem efetivamente rateadas com o Cessionário, na forma da Planilha do rateio Mensal das Despesas de Custeio, anexo IV.
15.3. Considerar-se-á, para efeito de cálculo, todas as despesas efetivamente contratadas pelo Cedente, no período de vigência da cessão, inclusive o acréscimo de despesas como manutenção elétrica e hidráulica, desinsetização, descupinização e desratização e ainda outras despesas operacionais advindas do funcionamento, na forma do § 1º do artigo 10 da Resolução 87/2011, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 

15.4. O valor total mensal estimado do Termo de Cessão (onerosidade e rateio) é de R$ 406,27 (quatrocentos e seis reais e vinte e sete centavos) e o valor total anual estimado é de R$ 4.875,24 (quatro mil oitocentos e setenta e cinco reais e vinte e quatro centavos). 
15.5. O valor do lance inicial será de R$ 110,30 (cento e dez reais e trinta centavos), correspondente ao valor mensal da taxa de ocupação (onerosidade) da cessão de uso. 
16. GARANTIAS: Não há exigência de garantia da cessão.
17. LEGISLAÇÃO: A licitação deverá atender ao que dispõe os Decretos-Lei  nº 9.760/1946, 99.509/1990 e 3.725/2001, Leis  nº 9.636/1998 e 8.666/1993, aplicável no que couber e ainda ao disposto na Resolução nº 87/2011, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, nos termos constantes do Processo Administrativo  TRT 7 nº 4.587/2015.
18. ANEXOS: 
 - ANEXO I: Indicadores Básicos para o Cardápio e Serviço da Lanchonete;

 - ANEXO II: Detalhamento das Instalações (Incluindo Plantas Baixas e Fotografias);
 - ANEXO III: Laudo de Avaliação do Oficial de Justiça;
 - ANEXO IV: Planilha de Despesas de Custeio para Rateio;
 - ANEXO V: Declaração;
- ANEXO VI: Modelo de Pesquisa de Satisfação;
- ANEXO VII: Planta área das Mesas
Fortaleza-CE, 24 de junho de 2016
ANA MARIA VIDAL DE QUEIROZ MENEZES

Presidente da Comissão – Setor de Compras

MARIA BERNADETE FERNANDES GOMES

Membro da Comissão – Setor de Contratos

RENATA  MARTINS DAMASCENO

Membro da Comissão – Setor de Licitações

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

INDICADORES BÁSICOS PARA O CARDÁPIO E SERVIÇO

DA LANCHONETE

A empresa disponibilizará, no mínimo, os produtos constantes no quadro abaixo, podendo a seu critério, comercializar outros lanches.

                                                  A - CARDÁPIO
	PRODUTOS 
	  UNID
	OFERTA

	Pão carioquinha
	100 g
	Diária

	Pão integral
	100 g
	Diária

	Pão de queijo
	100 g
	Diária

	Croissant
	100g
	Diária

	Folhado Salgado
	100g
	Diária

	Salgado (carne/queijo/salsicha)
	 1 Unid
	Pelo menos dois diariamente

	Café 
	Pequeno
	Diária

	Café 
	Grande
	Diária

	Café com Leite
	Pequeno 
	Diária

	Café com Leite
	Grande
	Diária

	Capuccino
	Pequeno
	Diária

	Capuccino
	Grande
	Diária

	Chocolate Quente
	Pequeno
	Diária

	Chocolate Quente 
	Grande
	Diária

	Chá Infusão
	200 ml
	2 opções diárias 

	Cuscuz 
	100 g
	Diária

	Sopa 
	Aproximado 250 ml
	Pelo menos 1 opção, 2 vez por semana

	Sanduíche com carne
	1 Unid
	Diária

	Sanduíche de Presunto
	1 Unid
	Diária

	Sanduíche misto  
	1 Unid
	Diária

	Sanduíche natural 
	1 Unid
	2 opções diária

	Tapioca
	1 unid
	Diária

	Biscoitos Diversos
	1 Unid
	Diária (valor a critério do fabricante)

	Vitamina Polpas /fruta (banana,goiaba,maracuja)
	250 ml
	Diária

	Sucos naturais ou de  polpas diversas 
	250 ml
	2 opções diária

	Suco de caixinha
	200 ml
	Diária

	Pudim de leite Condensado
	200g 
	Diária

	Torta de Chocolate 
	100g
	2 x por semana

	Torta de Limão 
	100g
	2x por semana

	Salada de fruta
	300 ml
	No mínimo 1 vez por semana . Composta de no mínimo 04 tipo de frutas, mais 02 tipos de calda (granolas, creme de leite, leite condensado, etc.)

	Picolé 
	1 unid
	Diária  . No mínimo 4 opções 

	Bolo simples
	100 g
	Diária – pelo menos 1 opção diária

	Bolo Recheado
	100 g
	Diária

	Refrigerantes normais e zero
	350 ml
	Diária 

	Água mineral sem gás 
	300 ml
	Diária

	Água mineral Garrafa
	500 ml
	Diária


B - SERVIÇO

 1) Manter no balcão da lanchonete recipiente contendo sachês individuais e  produtos de uso único do tipo:  palito, sal, açúcar, adoçante dietéticos, catchup, mostarda, maionese, molhos diversos e  azeite de oliva. 

 2) Disponibilizar guardanapos de papel não reciclado e não sedoso no balcão acondicionados  em recipiente apropriado.

3)  Disponibilizar canudos embalados individualmente.

4) Disponibilizar pratos para refeição, para caldo/sopa, talheres para refeição e sobremesa, pratos de sobremesa, xícaras de chá, café e cafezinho e copos suficientes ao atendimento diário dos usuários.

5) Substituir imediatamente as louças, copos, talheres e outros utensílios danificados.

6) Não será permitido o uso de pratos e talheres de plásticos, salvo se for o tipo descartável, e neste caso, somente para sobremesa. O material descartável utilizado  deverá ser descartado conforme item 2.3.2.1   do Termo de Referência.
7) Disponibilizar talheres de aço inoxidável de superfície lisa e sem material que retenha odores e sabores, e pratos brancos de louça (cerâmica ou porcelanato), em quantidade suficiente ao atendimento diário dos usuários.
8) A reposição dos produtos expostos para consumo deverá ser feita antes de seu término, de modo que nunca fique recipiente vazio e que o cardápio mínimo (diário) seja sempre obedecido.
9) Não será admitido que alimentos preparados no dia anterior sejam reaproveitados, devendo ser retirados do local dos serviços, diariamente, até o final de cada expediente. Dispensa-se o cumprimento desta observação somente para os lanches já preparados que sejam mantidos sob refrigeração ou congelados desde que dentro do prazo de validade. 

10) O prazo de validade deverá estar fixado e visível na embalagem de todos os produtos.

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA
DETALHAMENTO DAS INSTALAÇÕES (INCLUINDO PLANTAS BAIXAS E FOTOGRAFIAS)
Lanchonete Fórum do Cariri
Detalhamento das Instalações
1 – Descrição Geral

Espaço para lanchonete com área total de 17,10 m² situado no andar térreo do Fórum do Cariri. Possui piso em porcelanato, paredes totalmente revestidas em cerâmica, e teto com forro de gesso com pintura. 


A lanchonete está dividida em dois ambientes, sendo o primeiro para atendimento aos clientes, com área de 10,10m³ e com um balcão para atendimento. Já o segundo é isolado com uma área de 7,00m², para o preparo dos alimentos e espaço para armazenamento. A lanchonete não dispõe de instalação de gás.
1.2 – Ambiente de Atendimento ao Público

Este ambiente é aberto para a praça central de espera das audiências do qual é dividido por um balção em granito do tipo passa-pratos com abertura na lateral. Possui bancada em granito de apoio sem pia, duas luminárias fechadas para lâmpada tipo pl e quatro tomadas simples 20A.
1.3 – Ambiente de Preparo

Ambiente sem comunicação com o público contíguo ao ambiente de atendimento ao público. Ambiente sem porta, com uma bancada em granito com pia em aço inox, duas luminárias fechadas para lâmpada tipo pl e três tomadas simples 20A.

São parte integrante deste documento os seguintes anexos:
· ANEXO I – Plantas de Localização;
· ANEXO II – Planta Baixa de Arquitetura;
· ANEXO III – Relatório Fotográfico.

Fortaleza, 13 de abril de 2015.

ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA
LAUDO DE AVALIAÇÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA

Em atenção à ordem recebida por este Oficial, no sentido de avaliar o espaço destinado à instalação de uma lanchonete no Fórum Trabalhista do Cariri, realizei pesquisa imobiliária no mesmo bairro onde se encontra o Fórum e cheguei à conclusão de que o valor de locação do m² para o tipo de finalidade a que se destina o espaço em questão é de R$ 6,45/m². Considerando que a área total a ser locada para a lanchonete é de 17,10m², avalio que o valor mínimo a ser cobrado a título de aluguel do espaço em questão seria R$ 110,30 (cento e dez reais e trinta centavos).

Juazeiro do Norte/CE, 20 de junho de 2016.

ANDRÉ LUIZ PEREIRA GONÇALVES

Oficial de Justiça Avaliador Federal

Matrícula 30871397 (anterior 11391)

ANDRE
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 PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA
            PLANILHA DO RATEIO MENSAL DAS DESPESAS DE 

                                               DE CUSTEIO 

           -  Área da Lanchonete: 17,10m²

           -  Área Construída do Fórum do Cariri:  3.667,17m²

           -  Público Mensal Estimado: 2.388 pessoas

           -  Estimativa de Clientes (50% do público circulante):  1.194 pessoas 

           -  Estimativa do Valor Médio Gasto por Cliente: R$ 5,00 

           -  Estimativa de Vendas no Mês: R$  5.970,00 

	DESPESAS
	CRITÉRIO DE CÁLCULO
	VALOR MENSAL(R$)

	Energia 
	Estimado pela quantidade de equipamentos (lâmpadas, chapa, forno microondas liquidificador, refrigerador), a potência,  o tempo(h/d) e o consumo diário (kwh/dia)
	        83,84

	Água
	Estimada pelo fator “área ocupada pela lanchonete/Área total construída do Fórum do Cariri” , considerando o valor médio de consumo anual, a partir do valor médio mensal de set/15 a abr/16 do Fórum do Cariri - R$ 75.636,65)
	        29,40

	Limpeza 
	Estimada pelo fator “área ocupada pela lanchonete/Área total construída do Fórum do Cariri”, considerando o valor anual contratado pelo Cedente para o Fórum do Cariri (CT 13/12-R$ 163.563,12)
	       63,56

	Vigilância
	Estimada pelo fator “área ocupada pela lanchonete/Área total construída do Fórum do Cariri”, considerando o valor anual contratado pelo Cedente para o Fórum do Cariri (CT 13/11-R$306.702,00)
	      119,17  

	TOTAL
	
	      295,97


-  OBSERVAÇÃO:  O valor estimado de R$ 295,97 (duzentos e noventa e cinco reais e noventa e sete centavos)  deverá ser ressarcido  pelo Cessionário ao Cedente como valor mensal do rateio para os 3(três) meses iniciais de funcionamento da lanchonete. Do quarto ao décimo segundo mês, o valor mensal a ser ressarcido será estimado com base na despesa e/ou consumo real da lanchonete, no trimestre, podendo inclusive adotar-se critérios de cálculos distintos da Tabela acima, a critério do Cedente.  Considerar-se-á, para efeito de cálculo, todas as despesas efetivamente contratadas pelo Cedente, no período de vigência da cessão, inclusive o acréscimo de despesas como manutenção elétrica e hidráulica, desinsetização, descupinização e desratização e ainda outras despesas operacionais advindas do funcionamento, na forma do § 1º do artigo 10 da Resolução 87/2011, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Extrapolado o  período de 12 (doze) meses, o reajuste será anual, na mesma data em que reajustada a taxa de ocupação (onerosidade) e se dará de acordo com a atualização das despesas de custeio a serem efetivamente rateadas com o Cessionário, na forma da Planilha do rateio Mensal das Despesas de Custeio, anexo IV.

ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA
DECLARAÇÃO
___________________________, inscrito no CNPJ nº ___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

(   ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.
Local e data.
______________________________________
Representante legal
ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA
Julgue os seguintes aspectos do restaurante e da lanchonete de acordo com a sua satisfação. 

Marque o número correspondente, sendo: 

1 – Muito insatisfeito 

2 – Insatisfeito 

3 – Neutro 

4 – Satisfeito 

5 – Muito insatisfeito 

*NSA – Não se aplica, pois não posso julgar por nunca ter observado/experimentado.

	Itens de Avaliação
	 1
	2
	3
	4
	5
	NSA

	Variedade dos Alimentos
	
	
	
	
	
	

	Espera para servir
	
	
	
	
	
	

	Sabor dos Alimentos
	
	
	
	
	
	

	Limpeza
	
	
	
	
	
	

	Organização
	
	
	
	
	
	

	Cordialidade dos funcionários
	
	
	
	
	
	

	Tele-entrega
	
	
	
	
	
	


Sugestões/ Críticas:

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 7ª REGIÃO

PE 017/16 – ANEXO II
MINUTA DO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº XX/2016
TERMO DE CESSÃO DE USO DE ÁREA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E A 

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, CEP 60.150-162, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por seu Diretor-Geral, FRANCISCO JOSÉ PONTES IBIAPINA, portador do CPF nº 274.880.713-87, RG nº 625829 - SSP-PI, doravante denominado CEDENTE e, de outro lado, a ................................................................, inscrita no CNPJ sob o nº .........................................., adiante denominada CESSIONÁRIA, e aqui representada por  .........................................................., portador do CPF Nº .......................... e do RG nº .............................., resolvem firmar o presente Termo de Cessão  de Uso, com fundamento nos Decretos-Lei  nº 9.760/1946, 99.509/1990 e 3.725/2001, Leis  nº 9.636/1998 e 8.666/1993, aplicáveis no que couber,  e ainda na Resolução nº 87/2011, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, nos termos constantes do Processo Administrativo  TRT 7 Nº 4587/2015, mediante as condições prescritas nas seguintes cláusulas, que ambos as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

                                   CLÁSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

1.1.  O presente instrumento tem por objeto a cessão de uso de espaço público, a título precário e oneroso, da edificação com área de 17,10m² (dezessete vírgula dez metros quadrados) dentro do Fórum da Justiça do Trabalho do Cariri, para instalação e exploração de lanchonete, com atendimento no balcão e tele-entrega, este limitado ao âmbito do Fórum, conforme especificações detalhadas no ANEXO I – Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico  TRT 7 nº XX/2016 e seus anexos.

                CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

2.1. A CESSIONÁRIA deverá explorar o local definido para a cessão unicamente para serviços de fornecimento de lanches e, opcionalmente, almoço.

2.2. Será de ônus exclusivo da CESSIONÁRIA a montagem da lanchonete, aquisições de materiais, equipamentos e outros bens para o seu funcionamento, assim como quaisquer instalações necessárias, exceto as que já se encontram no local.
2.2.1. É vedado o uso de gás de cozinha.
2.3. O espaço cedido e suas instalações, para funcionamento da lanchonete bem como a conservação e gastos de manutenção da estrutura ficam sob inteira responsabilidade da CESSIONÁRIA, sem direito a cobrar do CEDENTE as despesas feitas com as manutenções da referida estrutura a título de ressarcimento.
2.4. A CESSIONÁRIA, antes da assinatura do Termo de Cessão, deverá assinar, também, um Termo de Vistoria, elaborado pela Divisão de Engenharia do CEDENTE, no qual constarão plantas baixas, fotos e memorial descritivo acerca do estado físico em que se encontra a área cedida.
2.5. A CESSIONÁRIA deverá manter um cardápio mínimo variado, conforme Indicadores Básicos para o Cardápio – Serviço da Lanchonete do Fórum do Cariri - ANEXO I do Termo de Referência, e ANEXO II deste Termo, acatando, quando possível, sugestões do CEDENTE.
2.6. A CESSIONÁRIA deverá fornecer os alimentos atendendo a critérios e técnicas culinárias em conformidade com normas nutricionais apropriadas, bem como as normas de higiene e a apresentação dos alimentos, em especial observar o disposto na Resolução RDC 216/2004-ANVISA, aplicável no que couber.

2.7. Os custos de projeto e execução para qualquer adequação da área cedida, para funcionamento da lanchonete, exigida pela legislação vigente, serão suportados, exclusivamente, pela CESSIONÁRIA, desde que previamente anuídas pelo CEDENTE.
2.8. A CESSIONÁRIA deverá afixar em local visível os horários de início e fim de funcionamento.
2.9. O horário de funcionamento da CESSIONÁRIA poderá ser alterado mediante justificativa escrita e entendimento entre as partes.
2.10. A manutenção e a limpeza de instalações internas e equipamentos ficam sob a responsabilidade exclusiva da CESSIONÁRIA, decorrentes da prestação do serviço, arcando a mesma com o fornecimento de material de limpeza  e higiene necessários.

2.10.1. Também será de responsabilidade da CESSIONÁRIA a limpeza da área de projeção de possível ocupação com as mesas, conforme ANEXO VII (Planta Área das mesas) do Termo de Referência. 
2.11. A CESSIONÁRIA será responsável pelos danos à área cedida e bens pertencentes ao CEDENTE, utilizados para o funcionamento da lanchonete, devendo a mesma promover a substituição e reparos necessários no bem danificado, arcando com todos os ônus inerentes ao dano.
2.12. A CESSIONÁRIA fica obrigada a afixar, em local visível, a tabela contendo os preços dos produtos oferecidos.
2.13. Não será permitida a estocagem de quaisquer tipos de materiais e equipamentos fora das dependências da lanchonete.
2.14. A exposição e fixação de material publicitário deverão ser previamente aprovadas pela Diretoria do Fórum Cariri.
2.15.  Não será permitida a venda de cigarros, cigarrilhas, charutos ou qualquer outro produto que use tabaco, assim como é terminantemente proibida a venda de bebidas alcoólicas de qualquer espécie. Não poderá ser vendido, também, qualquer produto ilícito, sem origem ou de origem duvidosa.
2.16. É terminantemente proibida a venda de qualquer produto fora do prazo de validade.
2.17. Será opcional o fornecimento de almoço, desde que – previamente preparado, podendo ser fornecido em embalagens do tipo “marmitex”, dada a inviabilidade de preparo no próprio local.
2.18. Há possibilidade de colocação de mesas e cadeiras, desde que em quantidade que não exceda a 04 mesas com 04 cadeiras cada, no lado oposto ao do ambiente cedido – de forma a não atrapalhar a circulação, conforme ANEXO VII ( Planta Baixa da Área das Mesas) – próximo às jardineiras, desde que submetida à aprovação do CEDENTE.
 2.18.1. As mesas e cadeiras deverão ser padronizadas, com dimensões máximas de 70X70X70 (LxAxC), e garantia de carga de até 140kg para as cadeiras, com reposição das mesas e cadeiras que forem danificadas na vigência da cessão de uso.
2.19. Deverão ser disponibilizados guardanapos de papel não reciclado e canudos embalados individualmente, no balcão.
2.20. A CESSIONÁRIA poderá, a seu critério, disponibilizar para os usuários as formas de pagamentos abaixo elencadas:

1. Dinheiro;

2. Cartão de crédito;

3. Cartão de débito;

4. Cheque;

5. Ticket alimentação e refeição.
 2.20.1. A CESSIONÁRIA não poderá diferenciar valores para as variadas formas de pagamento, devendo arcar com as despesas de operacionalização dos equipamentos.

2.21. A CESSIONÁRIA disponibilizará serviço de tele-entrega limitado ao Fórum do Cariri, por meio de contato telefônico, restrito ao cardápio da lanchonete. 

2.22. Ficará por conta da CEDENTE a instalação do ramal telefônico, e por conta da CESSIONÁRIA a aquisição do aparelho.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DOS CRITÈRIOS DE SUSTENTABILIDADE

3.1. A CESSIONÁRIA durante a execução da cessão deverá:

 3.1.1. Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

 3.1.2. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

 3.1.3. Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

 3.1.4. Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE.

 3.1.5. Assegurar, durante a vigência  da cessão, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2(duas) horas mensais, conforme a Resolução CSJT  nº 98 de 20 abril de 2012

3.2. A cessão de uso ficará condicionada ainda aos seguintes requisitos:

3.2.1. A CESSIONÁRIA deverá realizar a coleta seletiva, de acordo com a política socioambiental do Órgão, em observância ao Decreto nº 5.940/2006, bem como proceder ao recolhimento do óleo usado, que deverá ser destinado à reciclagem, com a total proibição de que este seja despejado na rede de esgoto;
3.2.2. A CESSIONÁRIA deverá adotar medidas visando reduzir o desperdício de insumos e a geração de resíduos sem reaproveitamento;
3.2.3 A CESSIONÁRIA deverá privilegiar o uso de produtos não descartáveis.
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇAO

4.1. A CESSIONÁRIA deverá entrar em funcionamento em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos após a publicação do extrato do Termo de Cessão.
4.2. À CESSIONÁRIA será concedido o pleno exercício de seu comércio, objeto da licitação, com o fornecimento de lanches, cujo cardápio mínimo encontra-se no ANEXO I do Termo de Referência. Além dos produtos listados no cardápio poderão ser fornecidos outros, para suprir as necessidades dos servidores, terceirizados  e público em geral, desde que anuídos pelo CEDENTE.

4.3. A CESSIONÁRIA deverá  observar as vedações legais, referentes a bebidas, alimentos, produtos e equipamentos usualmente utilizados por força da própria atividade. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DO  OBJETO

5.1. O local de funcionamento da lanchonete será no Fórum Trabalhista Desembargador Paulo da Silva Porto, localizado na Rua Rafael Malzoni, 761, Bairro São José, Juazeiro do Norte/CE, CEP: 63024-030.
5.2. O horário de funcionamento da lanchonete deverá coincidir com o horário de funcionamento do Fórum Cariri, que é de 7:30h às 15:30h, nos dias úteis, de segunda à sexta-feira, sendo facultado o livre acesso à área cedida aos empregados e prepostos da CESSIONÁRIA, assim como, quando necessário e previamente acordado entre as partes, nos períodos fora do horário de funcionamento do CEDENTE, devendo a CESSIONÁRIA informar os nomes e identificações dos empregados e prepostos.
CLÁUSULA SEXTA -  DAS CONDIÇÕES E REFORMA DO ESPAÇO FISICO

6.1. A CESSIONÁRIA é responsável pela integral conservação da estrutura cessionada.

6.2. A CESSIONÁRIA somente poderá realizar obras de adequação do espaço com expressa anuência do CEDENTE, conforme o disposto no art. 7º, inciso V, da Resolução n º 87/2011 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

6.3. Todos os serviços de reforma para adaptação dos ambientes da lanchonete ficarão a cargo da CESSIONÁRIA, que, no tocante àqueles de caráter necessário e/ou permanente, poderão ser deduzidas,  condicionadas à aprovação do CEDENTE, do valor mensal estipulado no Termo de Cessão de Uso.

6.4. A dedução prevista no item acima deverá obedecer ao limite do valor mensal da Taxa de Ocupação da Cessão e ao limite anual do valor da Cessão.

6.5. A CESSIONÁRIA deverá restituir o espaço físico cedido em perfeitas condições de uso, juntamente com as benfeitorias realizadas, sem direito a indenização.
                                   CLÁUSULA SÉTIMA -  DA FISCALIZAÇÃO  

7.1. A fiscalização da Cessão de Uso caberá ao representante do CEDENTE especialmente designado para esta finalidade. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto.
7.2. O CEDENTE poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à CESSIONÁRIA, sem necessidade de elaboração de Termo Aditivo.
7.3. Ao fiscal da Cessão competirá administrar a execução do mesmo, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da cessão de uso e, de tudo dar ciência à Administração, além de dar quitação à CESSIONÁRIA em conformidade com as especificações do Termo de Referência, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

7.4. São ainda obrigações do Fiscal:
7.4.1.  Aprovar e observar se os cardápios estão sendo cumpridos;
7.4.2. Aprovar as alterações do cardápio mínimo;
7.4.3. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos;

7.4.4. Fiscalizar a pontualidade no cumprimento dos horários fixados no presente Termo de Cessão;
7.4.5. Verificar a tabela de preços praticados no estabelecimento comercial, de acordo com aqueles fixados por ocasião da licitação e seus posteriores reajustes e com o preço de mercado, de forma a coibir a prática de preços abusivos;

7.4.6. Exigir limpeza da área física, equipamentos e utensílios utilizados na execução dos serviços;

7.4.7. Fazer vistorias periódicas no local de preparo e onde serão servidos os lanches; 7.4.8. Fiscalizar as condições de higiene e conservação dos alimentos;

7.4.9. Propor, quando julgar necessário, vistoria a ser realizada pela Saúde Pública;

7.4.10. Verificar se o atendimento está sendo realizado com cortesia e urbanidade.
7.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal da cessão de  uso, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 
7.6. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de produto inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei n°. 8.666/93. 
7.7. As informações e os esclarecimentos solicitados pela CESSIONÁRIA poderão ser prestados através do telefone (88) 3512.1131 e/ou e-mail: dftrcariri@trt7.jus.br, pela Diretoria do Fórum Cariri.
CLÁUSULA  OITAVA  -   DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONARIA

8.1. É de inteira responsabilidade da CESSIONÁRIA, com rateio proporcional à área cedida, arcar com os custos das despesas de água, limpeza e vigilância, bem como de outras despesas condominiais que, porventura, venham a ser efetivamente contratadas pelo CEDENTE na vigência da Cessão, inclusive manutenção elétrica e hidráulica e desinsetização, desratização e descupinização e ainda outras despesas operacionais advindas do funcionamento da lanchonete, na forma do § 1º do artigo 10 da Resolução 87/2011, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

 8.1.1. A energia elétrica será estimada pela quantidade de equipamentos (lâmpadas, chapa, forno microondas liquidificador, refrigerador), a potência, o tempo(h/d) e o consumo diário (kwh/dia);
 8.1.2. A CESSIONÁRIA está sujeita às normas internas do CEDENTE que visem ao contingenciamento e/ou redução das despesas do item 8.1, como forma de otimização do equilíbrio orçamentário do CEDENTE.
8.2. A CESSIONÁRIA deverá apresentar, mensalmente, até o décimo dia útil do mês subsequente, as Guias de Recolhimento da União (GRU), comprovando a quitação da cessão, na forma dos itens 11.1 e 11.2 com a devida autenticação ou documento equivalente, para serem  anexadas ao respectivo processo.

8.3. A CESSIONÁRIA deverá manter limpas as áreas internas da estrutura utilizada para o funcionamento da lanchonete, bem como a área de projeção de possível ocupação  com as mesas, com serviços de limpeza e higiene eficientes.
8.4. Os equipamentos, utensílios e vasilhames utilizados na lanchonete devem apresentar o mais alto padrão de limpeza e higiene, com utilização de produtos de limpeza adequados e específicos à natureza dos serviços de armazenamento, produção e distribuição.
8.5. A CESSIONÁRIA deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes equipamentos: chapa para sanduíche, forno micro-ondas, liquidificador e refrigerador.

8.5.1. Os equipamentos mínimos acima especificados poderão ser substituídos por outros mediante prévia justificativa ao CEDENTE.

8.6. A CESSIONÁRIA deverá observar rigorosamente a legislação sanitária, o código de postura do município e atender às normas técnicas de acondicionamento apropriado de todo lixo, arcando com sua remoção e entrega à coleta pública.
8.7. A CESSIONÁRIA deverá realizar, trimestralmente, ou sempre que necessário, desinsetização, desratização e descupinização de toda a área/instalação sob cessão.
 8.7.1. A CESSIONÁRIA deverá apresentar à fiscalização do CEDENTE o certificado emitido pela empresa que realizou o serviço, em 48 (quarenta e oito) horas, após sua realização, inclusive declaração de reforço;
8.7.2. A dedetização deverá ser feita sempre no final do expediente da sexta-feira ou véspera de feriados prolongados, sendo que a lanchonete deverá sofrer a necessária limpeza antes do reinício das atividades.
8.8 A CESSIONÁRIA deverá utilizar equipamentos que apresentem  menor consumo de energia e maior eficiência energética; a comprovação da conformidade com esses critérios dar-se-á pela Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), aposta ao produto. A CESSIONÁRIA deverá optar pelo emprego de produtos que possuam a ENCE da classe de maior eficiência, representada pela letra “A”, podendo empregar produtos das demais classes quando as condições de mercado assim o exigirem.
8.9. A CESSIONÁRIA deverá usar refrigeradores e demais equipamentos de refrigeração que utilizem gases refrigerantes ecológicos, se estes produtos estiverem disponíveis no mercado.
8.10. A CESSIONÁRIA poderá utilizar aparelhos eletrodomésticos que gerem ruído, como liquidificadores, desde que apresentem nível de potência sonora menor ou igual a 88 dB(A), a ser comprovado pelo selo ruído aposto ao produto.
8.11. A CESSIONÁRIA deverá utilizar lâmpadas LED para iluminação do ambiente da lanchonete.
8.12. A CESSIONÁRIA deve manter o registro de todos os funcionários que irão trabalhar na lanchonete, observando todas as normas referentes ao vínculo empregatício, decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, mantendo um quadro funcional suficiente ao bom atendimento aos usuários observando criteriosamente as normas de segurança e higiene no trabalho.
8.13. A CESSIONÁRIA deverá apresentar, se solicitada pelo CEDENTE, durante a vigência da Cessão, comprovantes de quitação e regularidade dos encargos da seguridade social (INSS e FGTS), juntamente com a relação dos funcionários.
 8.13.1. A regularidade junto ao INSS e FGTS deverá ser comprovada através de cópia da Guia de Recolhimento da Previdência Social – (GRPS), do Certificado de Regularidade de Situação – CRS (FGTS) e da Guia de Informações à Previdência Social – (GFIP), acompanhados da folha de pagamento, com a relação dos funcionários da referida empresa contratados exclusivamente para o local da cessão;
 8.13.2. Na hipótese da CESSIONÁRIA não comprovar a regularização da situação junto ao INSS e FGTS, será a mesma notificada, sendo-lhe facultado o prazo para apresentação das certidões, sob pena de rescisão contratual, por infringência ao disposto no art. 195, parágrafo 3º da Constituição Federal e no art. 55, inciso XIII, da lei 8.666/1993.
8.14. A CESSIONÁRIA fica obrigada a manter sempre atualizado junto ao CEDENTE cópia do quadro funcional e a documentação de regularidade fiscal.
8.15. A CESSIONÁRIA deverá manter seus empregados convenientemente uniformizados e com identificação mediante crachás.
 8.15.1. O uso de luvas, touca e avental são obrigatórios durante todo o processo de manipulação de alimentos e prestação dos serviços de atendimento de balcão.
8.16. A CESSIONÁRIA deverá manter a disciplina nos locais de serviço, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação do CEDENTE qualquer empregado ou preposto cuja atuação, permanência e/ou comportamento seja considerado inadequado, inconveniente ou insatisfatório ao interesse do serviço público e à prestação dos serviços, impedindo que a mão de obra que cometer falta disciplinar seja mantida ou retorne às instalações do CEDENTE.
8.17. Responsabilizar-se, desde que devidamente comprovado, pela indenização decorrente de danos causados ao CEDENTE, resultante de qualquer ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, adotando-se as providências necessárias, indicadas e pertinentes no sentido de proceder à devida reposição dos bens ou ressarcimento dos prejuízos após a comprovação da culpabilidade da CESSIONÁRIA.
8.18. A CESSIONÁRIA deverá manter à frente dos trabalhos um profissional capacitado, com total poder para representá-la junto ao CEDENTE.
8.19. A CESSIONÁRIA deverá obter, junto aos órgãos competentes e sem ônus para a CEDENTE, todas as licenças, liberações, alvarás e aprovações para a implantação e operação de suas atividades na área de que trata este Termo de Cessão, de modo a sempre atuar de acordo com a legislação vigente, que deverão ser apresentados ao CEDENTE no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do instrumento de Cessão.
8.20. A CESSIONÁRIA deverá manter o CEDENTE informado sobre toda e qualquer ocorrência de atos, fatos ou circunstâncias que possam surgir na vigência da cessão e sugerir medidas para correção de tais situações.
8.21. A CESSIONÁRIA deverá observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
8.22. A CESSIONÁRIA deverá acatar toda orientação advinda do CEDENTE com relação ao cumprimento das normas ambientais, desde que lhe seja comunicado formalmente nas ocasiões devidas, não sendo aceitas considerações verbais.
8.23. Não será permitido o agendamento de qualquer evento para a lanchonete e adjacências sem submeter esta programação e sua divulgação ao CEDENTE.
8.24. Qualquer uso da área externa deverá ser previamente anuído pelo CEDENTE. 
8.25. É vedada a sublocação e o exercício de atividade diversa da autorizada no Termo de Cessão de Uso.
8.26. Não será permitida comercialização de bebidas alcoólicas nem de produtos químicos e perigosos.
8.27. Manter, durante toda a execução da cessão, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.
8.28. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução da cessão.
8.29 A CESSIONÁRIA deverá disponibilizar urnas para que os usuários da lanchonete possam fazer elogios ou críticas em relação aos serviços prestados, de acordo com o modelo de pesquisa de satisfação, ANEXO VI do Termo de Referência.
8.29.1. A urna deverá ser lacrada com cadeado, sendo que o fiscal da cessão ficará de posse da chave, e deverá ser aberta ao final de cada bimestre;
 8.29.2. A CESSIONÁRIA se atentará às reclamações, buscando, sempre que possível, acatar as sugestões que sejam pertinentes e plausíveis.
8.30. Zelar pelo fiel cumprimento deste Termo.
CLÁUSULA  NONA --  DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE

9.1. Permitir o livre acesso aos funcionários e/ou prepostos da CESSIONÁRIA às dependências do Fórum Cariri, prestando a eles todas as informações e esclarecimentos que forem solicitados para o bom desempenho de suas atribuições.
9.2. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à cessão.

9.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CESSIONÁRIA, através de servidor especialmente designado.
9.4. Facultar à CESSIONÁRIA efetivar, sob o seu custeio, as modificações e benfeitorias que julgar necessárias ao aproveitamento da área objeto da presente cessão, desde que não afetem a sua segurança e sejam atendidos os regulamentos e posturas municipais, convenção de condomínio e regimento interno aplicáveis, podendo retirá-las, sem qualquer indenização do CEDENTE.
9.5. Comunicar imediatamente à CESSIONÁRIA as irregularidades manifestadas na execução da cessão.
9.6. Na ocorrência de fato superveniente que possa provocar a paralisação das atividades do Fórum Cariri, fica suspenso o pagamento pela CESSIONÁRIA do valor referente aos dias de paralisação a título de cessão de uso, até que sejam sanados os motivos geradores da paralisação, não fazendo jus a nenhum tipo de ressarcimento por parte do CEDENTE.
9.7. Repassar sempre por escrito à CESSIONÁRIA as notificações e/ou alterações julgadas necessárias para exploração e execução dos serviços bem como qualquer reclamação dos usuários.
9.8. O CEDENTE não se responsabilizará por mercadorias ou utensílios que venham sofrer quaisquer tipos de problemas, defeitos e/ou danos decorrentes de uso e/ou armazenamento durante a cessão.
9.9. O CEDENTE poderá realizar inspeções periódicas na área cessionada, devidamente autorizadas pelo Juiz Diretor do Fórum, sem prejuízo das vistorias e/ou fiscalizações do fiscal da Cessão.

9.10. Garantir o fornecimento de água e luz, ou adotar as necessárias providências para que não haja interrupção dos mesmos, de modo a não prejudicar a prestação dos serviços;
9.11. O CEDENTE dará a efetiva quitação à CESSIONÁRIA quando da apresentação da Guia de Recolhimento da União – GRU paga, referente à cessão da área objeto da licitação;
9.12. Zelar pelo fiel cumprimento deste termo.

CLÁUSULA  DÉCIMA -- DO VALOR E DO REAJUSTE DA CESSÃO

10.1. O valor mensal da TAXA DE OCUPAÇÃO (onerosidade) pelo espaço destinado à lanchonete no Fórum Trabalhista do Cariri é de R$ ..................................... (.........................................), conforme Proposta da CESSIONÁRIA.

 10.1.1. Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentação da proposta, o valor mensal  da onerosidade será reajustado anualmente, pelo índice do IGP-M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, contado a partir da 

vigência deste Termo. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço do Termo de Cessão, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.

10.2. Além do valor da Taxa de Ocupação de que trata o item 10.1, a CESSIONÁRIA obriga-se ainda a ressarcir ao CEDENTE o VALOR MENSAL DO RATEIO proporcional à área cedida das despesas de custeio no valor estimado de R$ 295,97 (duzentos e noventa e cinco reais e noventa e sete centavos), conforme Planilha do ANEXO I deste Termo.
 10.2.1. O valor estimado de R$ 295,97 (duzentos e noventa e cinco reais e noventa e sete centavos)  deverá ser ressarcido  pela CESSIONÁRIA ao CEDENTE como valor mensal do rateio para os 3(três) meses iniciais de funcionamento da lanchonete. Do quarto ao décimo segundo mês, o valor mensal a ser ressarcido será estimado com base na despesa e/ou consumo real da lanchonete, no trimestre, podendo inclusive adotar-se critérios de cálculos distintos da Tabela acima, a critério do CEDENTE.

 10.2.2. Extrapolado o  período de 12 (doze) meses, o reajuste será anual, na mesma data em que reajustada a taxa de ocupação (onerosidade) e se dará de acordo com a atualização das despesas de custeio a serem efetivamente rateadas com a CESSIONÁRIA, na forma da Planilha do Rateio Mensal das Despesas de Custeio –Anexo I deste Termo.

10.3. Considerar-se-á, para efeito de cálculo do rateio, todas as despesas efetivamente contratadas pelo CEDENTE, no período de vigência da cessão, inclusive o acréscimo de despesas como manutenção elétrica e hidráulica, desinsetização, descupinização e desratização e ainda outras despesas operacionais advindas do funcionamento, na forma do § 1º do artigo 10 da Resolução 87/2011, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
10.4. O valor total mensal estimado do Termo de Cessão (onerosidade e rateio) é de R$ ...................... (..........................................), e o valor anual estimado é de R$ ................................. (........................................).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DA  FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE OCUPAÇÃO E RESSARCIMENTO DO RATEIO

11.1. Os pagamentos serão recolhidos ao Tesouro Nacional,  mensalmente, pela CESSIONÁRIA, mediante Guias de Recolhimento da União (GRU), até o décimo dia do mês subsequente, devendo uma cópia das mesmas, com a devida autenticação ou documento equivalente, ser apresentada ao CEDENTE, até o décimo dia útil do mês subsequente, para efeito de comprovação da quitação mensal da cessão e a devida juntada de referidos documentos ao Processo Administrativo TRT 7 nº 4.587/2015.

11.2. As Guias de Recolhimento da União – GRU do item 11.1  poderão ser extraídas do site da Secretaria do Tesouro Nacional (www.stn.fazenda.gov.br  - link GRU), com recolhimento ao Banco do Brasil e preenchidas com o Código de Recolhimento 28955-8 – Outros Ressarcimentos, UG/Gestão – 080004/00001 para as despesas de rateio e com o Código de Recolhimento 28804-7 – , UG/Gestão – 080004/00001, para a  taxa mensal de ocupação.
CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA  - DAS CONDIÇÕES DE USO E  EXPLORAÇÃO DIRETA

12.1. A área objeto deste instrumento deverá ser explorada diretamente pela CESSIONÁRIA, não sendo permitida a sublocação, cessão de uso nem sua negociação a qualquer título.

Parágrafo Primeiro - Antes da assinatura deste Termo, fora elaborado e será assinado conjuntamente com este instrumento por ambas as partes, um "Termo de Vistoria", instruído por  memorial descritivo, plantas baixas, fotos e demais documentos que caracterizem o estado de conservação em que está sendo recebida a área.

Parágrafo Segundo – O Termo de Vistoria fará parte integrante deste instrumento,  e servirá de base para comparação  e negociação das adequações necessárias e constantes do  "Termo" a ser feito, quando da devolução do imóvel. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. A CESSIONÁRIA será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União e será descredenciada do Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo e  demais cominações legais, nos seguintes casos:

        a) Cometer fraude fiscal;
        b) Apresentar documento falso;
        c) Fizer declaração falsa;
        d) Comportar-se de modo inidôneo;

        e) Não assinar o Termo de Cessão no prazo estabelecido;

        f) Deixar de entregar a documentação  exigida no Termo;
        g) Não mantiver a proposta.
13.2. Além das sanções previstas no item supra, a CESSIONÁRIA poderá incorrer nas seguintes sanções:
         a) advertência;
         b) multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, incidente sobre o valor devido, em caso de atraso no recolhimento do valor mensal da cessão, na forma do item 10, limitada a 10% (dez por cento) do valor anual da cessão.

         c) multa, no percentual de 1% (um por cento) do valor anual a ser pago pela cessão de uso, a ser aplicada no caso da CESSIONÁRIA não iniciar as atividades concernentes ao objeto da cessão de uso no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da assinatura do Termo de Cessão, ou abandonar a exploração do objeto da referida cessão;
        d) multa no percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual a ser pago pela cessão devida em decorrência de reincidência após a aplicação de 3 (três) penalidades de advertência à Cessionária;

        e) multa no percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual a ser pago pela cessão devida em decorrência de danos aos bens, instalações e demais materiais do CEDENTE, sejam objeto ou não da cessão de uso, sem prejuízo do pagamento das demais penalidades previstas e da reparação pertinente.
        f) multa de 10% (dez por cento), incidente sobre o valor anual da cessão, na hipótese dos demais descumprimentos das obrigações avençadas;
13.3. A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  -  DA VIGÊNCIA

14.1. O prazo de prazo de vigência deste Termo é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  -  DAS ALTERAÇÕES

15.1. Qualquer modificação ou alteração no presente Termo será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das Partes, salvo a modificação do item 7.2,  vedada a mudança do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

16.1. Este Termo de Cessão de Uso poderá ser denunciado, a qualquer tempo e por quaisquer das partes, mediante pré-aviso dessa intenção no prazo de 60 (sessenta) dias de antecedência, sem a incidência de multa ou infração, ou ser rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por inadimplemento, superveniência de normas legais ou fato que o torne material ou formalmente inexeqüível, nos termos dos artigos 77 a 79 da Lei 8.666/93, no que couber.

16.2. Na hipótese da rescisão do Termo no primeiro ano de sua vigência, por iniciativa do CEDENTE, os custos referentes à reconstituição da área de imóvel ao seu estado original serão de sua única e exclusiva responsabilidade, sem prejuízo das perdas e danos.


                   CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS ANEXOS

17.1. São partes integrantes deste instrumento de cessão, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos, constantes do Processo Administrativo nº 4.587/2015.

a) Planilha de Custos do Rateio das Despesas – Anexo I  ( fl.149v/150);
b) Laudo de Avaliação do Oficial de Justiça (fl. 131 );
c) Termo de Vistoria, com memorial descritivo e plantas baixas (fl..../....)

d) Proposta da Cessionária (fl.         )

e) Edital do Pregão Eletrônico nº XX/2016, com o Termo de Referência-Anexo I e demais anexos ( fl.  ..../....).                               

                       CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA --  DA PUBLICAÇÃO

18.1.  O CEDENTE providenciará a publicação do extrato deste Termo, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês subseqüente à data de sua assinatura, nos termos do Parágrafo Único do artigo 61 da Lei 8.666/93. 

                     CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Sem prejuízo das cláusulas específicas, aplicam-se às partes contratantes as situações abaixo descritas:

a) A CESSIONÁRIA declara que recebe a áreas objeto da presente cessão, em perfeito estado de conservação e funcionamento, comprometendo-se a devolvê-la em idênticas condições, finda a cessão, conforme Termo de Vistoria da área, assinado pelas partes, o qual integra o presente Termo;

b) A CESSIONÁRIA fica autorizada a afixar na área objeto desta cessão, anúncios, placas e siglas desde que observadas a legislação municipal, estadual e federal  concernentes à matéria;

c) O CEDENTE reconhece que as instalações feitas pela CESSIONÁRIA serão retiradas na sua rescisão, assim como as benfeitorias voluptuárias.

                               CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
20.1. É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza/CE, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente Termo de Cessão de Uso.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

            Fortaleza,        de                        de  2016.
   



FRANCISCO JOSÉ PONTES IBIAPINA

                     DIRETOR GERAL DO TRT 7ª REGIÃO



                                  CEDENTE
                                                              CESSIONÁRIA

ANEXO I DO TERMO DE CESSÃO 
 PLANILHA DO RATEIO MENSAL DAS DESPESAS DE  DE CUSTEIO – ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA 

           -  Área da Lanchonete: 17,10m²

           -  Área Construída do Fórum do Cariri:  3.667,17m²

           -  Público Mensal Estimado: 2.388 pessoas

           -  Estimativa de Clientes (50% do público circulante):  1.194 pessoas 

           -  Estimativa do Valor Médio Gasto por Cliente: R$ 5,00 

           -  Estimativa de Vendas no Mês: R$  5.970,00 

	DESPESAS
	CRITÉRIO DE CÁLCULO
	VALOR MENSAL(R$)

	Energia 
	Estimado pela quantidade de equipamentos (lâmpadas, chapa, forno microondas liquidificador, refrigerador), a potência,  o tempo(h/d) e o consumo diário (kwh/dia)
	        83,84

	Água
	Estimada pelo fator “área ocupada pela lanchonete/Área total construída do Fórum do Cariri” , considerando o valor médio de consumo anual, a partir do valor médio mensal de set/15 a abr/16 do Fórum do Cariri - R$ 75.636,65)
	        29,40

	Limpeza 
	Estimada pelo fator “área ocupada pela lanchonete/Área total construída do Fórum do Cariri”, considerando o valor anual contratado pelo CEDENTE para o Fórum do Cariri (CT 13/12-R$ 163.563,12)
	       63,56

	Vigilância
	Estimada pelo fator “área ocupada pela lanchonete/Área total construída do Fórum do Cariri”, considerando o valor anual contratado pelo CEDENTE para o Fórum do Cariri (CT 13/11-R$306.702,00)
	      119,17  

	TOTAL
	
	      295,97


-  OBSERVAÇÃO:  O valor estimado de R$ 295,97 (duzentos e noventa e cinco reais e noventa e sete centavos)  deverá ser ressarcido  pelo CESSIONÁRIA ao CEDENTE como valor mensal do rateio para os 3(três) meses iniciais de funcionamento da lanchonete. Do quarto ao décimo segundo mês, o valor mensal a ser ressarcido será estimado com base na despesa e/ou consumo real da lanchonete, no trimestre, podendo inclusive adotar-se critérios de cálculos distintos da Tabela acima, a critério do CEDENTE.  Considerar-se-á, para efeito de cálculo, todas as despesas efetivamente contratadas pelo CEDENTE, no período de vigência da cessão, inclusive o acréscimo de despesas como manutenção elétrica e hidráulica, desinsetização, descupinização e desratização e ainda outras despesas operacionais advindas do funcionamento, na forma do § 1º do artigo 10 da Resolução 87/2011, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Extrapolado o  período de 12 (doze) meses, o reajuste será anual, na mesma data em que reajustada a taxa de ocupação (onerosidade) e se dará de acordo com a atualização das despesas de custeio a serem efetivamente rateadas com o CESSIONÁRIA, na forma da Planilha do rateio Mensal das Despesas de Custeio, ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA.
ANEXO II DO TERMO DE CESSÃO 

 INDICADORES BÁSICOS PARA O CARDÁPIO E SERVIÇO DA LANCHONETE

                                     ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

A CESSIONÁRIA disponibilizará, no mínimo, os produtos constantes no quadro abaixo, podendo a seu critério, comercializar outros lanches.

                                                  A - CARDÁPIO
	PRODUTOS 
	  UNID
	OFERTA

	Pão carioquinha
	100 g
	Diária

	Pão integral
	100 g
	Diária

	Pão de queijo
	100 g
	Diária

	Croissant
	100g
	Diária

	Folhado Salgado
	100g
	Diária

	Salgado (carne/queijo/salsicha)
	 1 Unid
	Pelo menos dois diariamente

	Café 
	Pequeno
	Diária

	Café 
	Grande
	Diária

	Café com Leite
	Pequeno 
	Diária

	Café com Leite
	Grande
	Diária

	Capuccino
	Pequeno
	Diária

	Capuccino
	Grande
	Diária

	Chocolate Quente
	Pequeno
	Diária

	Chocolate Quente 
	Grande
	Diária

	Chá Infusão
	200 ml
	2 opções diárias 

	Cuscuz 
	100 g
	Diária

	Sopa 
	Aproximado 250 ml
	Pelo menos 1 opção, 2 vez por semana

	Sanduíche com carne
	1 Unid
	Diária

	Sanduíche de Presunto
	1 Unid
	Diária

	Sanduíche misto  
	1 Unid
	Diária

	Sanduíche natural 
	1 Unid
	2 opções diária

	Tapioca
	1 unid
	Diária

	Biscoitos Diversos
	1 Unid
	Diária (valor a critério do fabricante)

	Vitamina Polpas /fruta (banana,goiaba,maracuja)
	250 ml
	Diária

	Sucos naturais ou de  polpas diversas 
	250 ml
	2 opções diária

	Suco de caixinha
	200 ml
	Diária

	Pudim de leite Condensado
	200g 
	Diária

	Torta de Chocolate 
	100g
	2 x por semana

	Torta de Limão 
	100g
	2x por semana

	Salada de fruta
	300 ml
	No mínimo 1 vez por semana . Composta de no mínimo 04 tipo de frutas, mais 02 tipos de calda (granolas, creme de leite, leite condensado, etc.)

	Picolé 
	1 unid
	Diária  . No mínimo 4 opções 

	Bolo simples
	100 g
	Diária – pelo menos 1 opção diária

	Bolo Recheado
	100 g
	Diária

	Refrigerantes normais e zero
	350 ml
	Diária 

	Água mineral sem gás 
	300 ml
	Diária

	Água mineral Garrafa
	500 ml
	Diária


B - SERVIÇO

 1) Manter no balcão da lanchonete recipiente contendo sachês individuais e  produtos de uso único do tipo:  palito, sal, açúcar, adoçante dietéticos, catchup, mostarda, maionese, molhos diversos e  azeite de oliva. 

 2) Disponibilizar guardanapos de papel não reciclado e não sedoso no balcão acondicionados  em recipiente apropriado.

3)  Disponibilizar canudos embalados individualmente.

4) Disponibilizar pratos para refeição, para caldo/sopa, talheres para refeição e sobremesa, pratos de sobremesa, xícaras de chá, café e cafezinho e copos suficientes ao atendimento diário dos usuários.

5) Substituir imediatamente as louças, copos, talheres e outros utensílios danificados.

6) Não será permitido o uso de pratos e talheres de plásticos, salvo se for o tipo descartável, e neste caso, somente para sobremesa. O material descartável utilizado  deverá ser descartado conforme item 2.3.2.1   do Termo de Referência.
7) Disponibilizar talheres de aço inoxidável de superfície lisa e sem material que retenha odores e sabores, e pratos brancos de louça (cerâmica ou porcelanato), em quantidade suficiente ao atendimento diário dos usuários.
8) A reposição dos produtos expostos para consumo deverá ser feita antes de seu término, de modo que nunca fique recipiente vazio e que o cardápio mínimo (diário) seja sempre obedecido.
9) Não será admitido que alimentos preparados no dia anterior sejam reaproveitados, devendo ser retirados do local dos serviços, diariamente, até o final de cada expediente. Dispensa-se o cumprimento desta observação somente para os lanches já preparados que sejam mantidos sob refrigeração ou congelados desde que dentro do prazo de validade. 

10) O prazo de validade deverá estar fixado e visível na embalagem de todos os produtos.

PE N° 017/16 - ANEXO III DO EDITAL

AO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7º REGIÃO

Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos, sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002, que esta empresa é uma microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.

Local e data

____________________________________

(Empresa e assinatura do responsável legal)

PE N° 017/16 - ANEXO IV DO EDITAL

D E C L A R A Ç Ã O

AO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente.

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Local e data......................................................

Assinatura do Responsável
PE N°  017/16 - ANEXO V DO EDITAL
D E C L A R A Ç Ã O

....................................................., inscrito no CNPJ nº. ..................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ....................................................., portador(a) da carteira de identidade nº. ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins Resolução nº. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que:

i) Não tem em seu quadro de pessoal sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª;

ii) Não tem em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação;

iii) Não possui qualquer vínculo com servidor ou dirigente do órgão contratante, nos termos do inciso III do Art. 9º da Lei 8.666/93.
Local e data.

______________________________________

Representante legal
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